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A partir de uma experiência vivida por um grupo de profes 
sores, desde a implantação da Habilitação em Administração Esco - 
lar, o presente trabalho se propõe a uma revisão dos pressupostos 
básicos que vem orientando o Estagio Supervisionado da referida 
Habilitação, toma como ponto de partida a teoria do conhecimento, 
e como ponto de chegada, a consciência de um repensar mais amplo, 
acerca do curso de Pedagogia.
Aponta a contradição marcante que vinha se praticando: um 
enfoque funcionalista da Escola como Sistema Social, contra uma 
concepção de conhecimento baseada nas relações do homem com o mun 
do.
A revisão dos pressupostos ê estabelecida sobre uma abor­
dagem dialética do Estagio voltada para a "pfiaxi.6'’, afastando o 
Educador-Administrador da visão tecnocrãtica que vem marcando o 
pensamento pedagógico posterior a Lei 5540/68.
Denuncia a preconceituosa separação teoria X prática que, 
teimosamente, permanece nas "melhoSie.6 -íntençõe-ó”.
Tenta explicitar o choque de concepções de mundo entre 
professores e alunos, demonstrando que a raiz do antagonismo não 
se resume em simples problema de comunicação, mas em bases histó­
rico culturais.
i
Fundamentado nessa problemática e nas contradições existen 
tes na realidade social o estudo propõe uma posição desveladora , 
por parte dos professores, assumindo a perspectiva da Educação 
Conscientizadora, atribui ao Estágio Supervisionado em Administra 
ção Escolar (ESAE) uma dimensão particular dessa prática conscien 
tizadora e u dzaldzo lo gizado n.a" .
Ataca, finalmente, o mito do conhecimento neutro, propondo 
um repensar urgente sobre as atuais bases do Curso de Pedagogia , 
onde, em ultima análise, o Estágio se situa. Fixa, para esse in - 
tento, alguns pontos básicos como: combater ferrenhamente a dico­
tomia teoria X prática e assumir criticamente a evolução dos ca - 
minhos e descaminhos que marcaram o passado da Educação Brasilei­
ra, único alicerce capaz de sustentar as verdadeiras possibilida­
des sociais de sua Administração.
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ABSTRACT
Having as a starting point an experience of a group of 
instructors initiated with the establishment of the qualification 
program of School Administration, the present study has the purpose 
to revise the basic assumptions which have been guiding the
Supervised Field Work of that program. The study begins wuirth 
the theory of knowledge and has as a reaching point the consciousness 
of an open examination about the Pedagogy course.
It points out the deep contradictions which have been 
practiced: a functionalistic frame of reference of the school as 
a Social System, against a view of knowledge based in the 
relationship of man with the world.
The revision of the assumptions is established over a 
dialectic analysis about the Supervised Field Work guided to a 
"pxaxA.A”, removing the Administrator-Educator from the technocratic 
point of view which has been shaping the pedagogical thinking 
subsequent to the 5.540/68 Law.
The study exposes the biased break between theory and 
practice which stubornly persists in the nbe.&t inte.nt-Lon&".
iii
It attempts to explain the conflict between instructors 
and students about the image of the world, showing that the roots 
of the antagonism do not circumscribe in a simple question of 
communication, but in a historic-cultural basis.
Further on, based in this problematic and in these 
contractions which exist in the social reality, the study presents 
a revealing position taken by the teachers, undertaking a 
perspective of an Education geared towards social consciousness 
it ascribes to the Supervised Field Work in Educational 
Administration (ESAE) a singular dimension of this desideologizing 
and conscious education.
Finally, it attacks the myth of the neutral knowledge 
and proposes an urgent analysis of the Pedagogy Course in which 
the Supervised Field Work is inserted. For this purpose, it 
delineates a few basic points such as: to attack strongly the 
dichotomy theory and practice, and to undertake critically the 
evolution of tracks taken and lost of the tracks which have 
marked the past of the Brazilian Education, the sole foundation 
able to sustain the true social possibilies of its Administration.
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APRESENTAÇÃO
Com o advento da Lei 5540/68 participaram da reestrutura­
ção do Curso de Pedagogia da Universidade Católica do Paranã em 
1972 os professores: Maria Dativa de Salles Gonçalves (Professora 
desde 1968 naquela entidade de ensino, que convidou seus colegas 
da Universidade Federal do Paranã para trabalharem na então recêm 
criada Habilitação Específica em Administração Escolar), Sonia Ma 
ria Coimbra Kenski, Nilcêa Maria de Siqueira Pedra e Evaldo Anto­
nic Montiani Ferreira. Os professores estabeleceram para esta ha­
bilitação , desde a listagem de Disciplinas atê a proposta metodo­
lógica, dentro de uma concepção de Educação e de papel social de 
Pedagogo, no caso, com Habilitação Específica em Administração Es 
colar coerente com as condições da êpoca.
Um tratamento especial foi dado desde o início, no senti­
do da busca de uma estratégia para a efetivação da exigência le - 
gal (contida no Parecer 252/69 que integra a Resolução n9 2 de 
maio de 1969) do Estagio Supervisionado em Administração Escolar 
(ESAE).
A possibilidade que se apresentava era de se fazer com que 
os alunos pudessem viver concretamente os conteúdos desenvolvidos 
ao longo de sua formação. Desde o início a idêia central era apro 
veitar o dispositivo legal no sentido de um envolvimento dos alu­
nos numa perspectiva pedagógica mais ampla e coerente com seu pa 
pel social e ja tentando vivenciar a atuação futura do profissio­
nal-especial is ta o Em síntese, havia-se assumido a letra da Lei.
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No referido grupo de professores, encontravam-se as mais 
variadas experiências, desde treinamento de profissionais em em - 
presas ate movimentos de alfabetização. A experiência de criação 
dê um Estagio Supervisionado em Administração Escolar com a preo­
cupação objetiva de uma orientação voltada para as reais possibi­
lidades de atuação no processo educativo, como principal prerro,;-; 
tiva do educador, em particular do Administrador Escolar no Bra­
sil , serviu de base para todo o questionamento posterior que vi - 
ria e que vem realimentando toda a experiência de Estagio Super vi. 
sionado em Administração Escolar (ESAE) e do proprio curso de Ad­
ministração Escolar.
Posteriormente, jã por volta de 1975 , a chefia do Departa 
mento de Planejamento e Administração Escolar do Setor de Educa - 
ção da Universidade Federal do Paraná (nessa época a Chefia do De 
partamento de Planejamento e Administração Escolar era exercida 
pela Professora Helena Wenzel Mosca de Carvalho) solicitou ao mes_ 
mo grupo que trouxesse essa experiência vivida para a Habilitação 
em Administração Escolar. Desde então iniciou-se um trabalho mais 
sistematizado*contando com o interesse e experiência dos profes 
sores do Departamento, principalmente daqueles que estavam envol­
vidos com os estágios de Supervisão Educacional e Orientação Edu­
cacional .
Motivados por este novo desafio depurou-se, ainda mais , 
os meios de como realizar Estagio, de como proceder no seu encanú 
nhamento. Neste aspecto não se registraram grandes impasses. Toda 
via a questão central se encontra nos seus critérios básicos, em 
termos de princípios, para uma perspectiva de fundamentação que 
norteie a prática do Estágio Supervisionado.
ix
A intenção do presente trabalho ê ref1 et ir sobre o senti­
do dessa pratica educativa, tendo como ponto central uma concep - 
ção de Educação Brasileira e as possibilidades do Educador-Admi - 
nistrador como participante deste contexto. Possivelmente alguns 
aspectos dessa reflexão, podem gerar temas para futuras discussões 
quanto a uma " faílo&a ^ia. de eétãglo IntegKado "envolvendo todas as 
habilitações, que ê a mais cara expectativa. Ã presente proposta 
ê restrita ao âmbito do Estagio Supervisionado em Administração 
Escolar (ESAE) em virtude* das limitações de conhecimento quanto 
aos conteúdos das demais habilitações.
0 Roteiro para Estágio que se analisa no presente trabalhe 
(anexo) sintetiza um esforço metodolõgico dos professores:Evaldo 
Antonio Montiani Ferreira, Maria Dativa de Salles Gonçalves e Sô­
nia Maria Coimbra Kenski, constituindo-se numa tentativa de esta­
belecer os rumos, que lhes pareciam mais adequados num determina­
do momento, onde alunos e professores-supervisores pudessem se 
apoiar, no decorrer do trabalho junto à realidade escolar.
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A escolha do presente tema para desenvolvimento de um tra 
balho de dissertação surgiu da necessidade de uma reflexão que 
veio se avolumando durante os últimos anos de atividade, direta 
ou indiretamente ligados â supervisão do ESAE.
Tal necessidade se define, ainda mais, a partir da cons - 
ciência do que se tem em mãos: vários procedimentos... opiniões 
dos alunos estagiários... troca de experiências com outros profes^ 
sores... e um processç de amadurecimento, com a constatação fia - 
grante que se assumira a prescrição legal apõs 68, sem um questio 
namento sequer, sem buscar seus fundamentos, sem estabelecer as 
relações necessárias, obedientemente.
Há pois, um vazio a ser coberto: refletir sobre a prática 
que se vem cometendo, reposicionar-se no trabalho a partir das 
primeiras tentativas de sistematizar a habilitação em Administra­
ção Escolar como um todo e o ESAE em particular. Recuperar o Edu­
cador capaz de pensar com uma profunda consciência do seu tempo 
e da sociedade em que vive. Propor a retomada de um debate mais 
amplo em torno dos fins da Educação Brasileira, interrompido pelo 
formalismo sistêmico de um desvio histórico; aceitar a perspecti­
va mais ampla e mais rica de educar para a sociedade.
20 presente trabalho quer dar início ao desafio objetivo 
de se pensar no Educador - administrador, orientador, supervisor. 
.. envolvido no "fiazdst ptn6ado”, crítico, atento, voltado para q 
homem a ser educado e para as relações entre escola e sociedade . 
Quer, por outro lado, iniciar um dialogo, menos preconceituoso, e 
mais aberto, com as demais habilitações, visando libertar o curso 
da saga das "e-ópcc-íaf-Czaçõe6 a habtlitaçõe.6 ptie.ma.tuH.a6, ac.tiZtlc.a6, 
■6upoóta.me.nte demandadaò pan. um me.Jic.ado de. tsiabalko 'modesino'". 
(Arroio, 1979, p. 46).
Assim, fundamentalmente o que orienta, de modo concreto , 
essa abordagem do estágio é a necessidade de uma retomada de posi 
ção relativa ás concepções que circulam entre os professores da 
área, sem suficiente análise crítica, a saber:
1. A absorção das concepções importadas da Administração 
de Empresas pela Administração Escolar sem nenhum critério vem se
caracterizando como verdadeira ideologia, supondo que sistemas e
modelos formulados por pesquisadores e cientistas da Administra - 
ção de outros contextos, de outras empresas, poderão, algum dia , 
solucionar problemas relativos â educação brasileira.
Aceitar essa perspectiva implica em não assumir o caráter 
histérico da educação brasileira, negar as raízes culturais do 
país, entrar pelo "vZé.6" economicista da educação (que entende o
processo educativo como investimento ou consumo).
3"A-ó pa&qatòai, ofilantadaò pato aconomtctámo tendam 
a compreende*. a educação em termo* da e&tudo da 
cu&to / beneficio, onda aò raalidadcò política*, io 
ciatt>, cultural-b aparecem Atmptaómanta como dadcu, 
ou1 perturbadoras' da ordem natural da& coisas”. 
(Cunha, 1978, p.8).
2. A racionalidade exagerada que vem sendo concedida à 
Administração Escolar prejudica a dimensão política da Educação 
na medida em que não se consideram os seus fatores estruturais . 
Tal atitude vem permitindo o desenvolvimento de mitos do tipo es­
cola igualitária, igualdade de oportunidades. Numa sociedade de 
sigual... Enfim, deve-se questionar a idêia de racionalidade com 
forte conotação funcionalista, hoje, entre os professores de Admi 
nistração Escolar, e, que, de certa forma, marca, indelevelmente, 
o ESAE. Não se tem feito as análises relativas aos condicionantes 
histéricos, de ordem socio-econômica, onde se originam as teorias 
de administração, que são contraditoriamente usadas como critérios 
de observação das escolas (campos de estágio) .0 que se tem eviden­
ciado nessas teorias ê sua maior ou menor possibilidade de contro 
le, o pragmatismo do processo de tomada de decisão, a sofistica - 
ção do sistema de informações e conceitos como eficiência, racio­
nalidade, controle, produtividade... (Arroio, 1979)
£ exatamente sobre o tipo de postura inocente e gratuita 
que se procura iniciar um debate, tendo como ponto de partida a 
análise do ESAE que vem se oferecendo aos alunos de Pedagogia da 
UFPr.
Em resumo, o que se deseja nesta oportunidade ê abrir uma 
discussão mais ampla sobre o trabalho que se vem realizando na 
área da educação, em particular da Administração Escolar, tendo
4como ponto de partida o ESAE, por sua peculiaridade e perspectivas 
metodológicas.
A preocupação com a formação sistemática do Administrador 
Escolar não ê muito antiga. Talvez, em nível oficial, remonta aos 
estudos preliminares da reforma universitária de 1968. Sua exten­
são se verificou com o advento da Lei 5692/71. Essa preocupação 
legal existe, portanto, a bem pouco tempo, muito embora alguns 
educadores pioneiros houvessem se sensibilizado com o problema an 
teriormente.
As prescrições relativas à formação do administrador geral 
remontam âs formulações tayloristas e fayolianas; os primeiros a 
se preocuparem com a descrição dos requisitos básicos sobre o com 
portamento administrativo se enquadraram no chamado Movimento das 
Relações Humanas.
Elton Mayo, como resultado do seu famoso experimento -How 
thorne - chega a descrever o comportamento do administrador como 
o de um motivador social, um dinamista de grupo.
Já ê hábito partir-se da proposta da Administração como 
processo generalizado, onde se caracteriza um tipo de comporta - 
mento específico de administrador, para depois se pensar no Admi­
nistrador Escolar. £ difícil,neste momento,de cogitar na formação 
do Educador Especialista em Administração Escolar brasileiro. De 
modo particular, buscando uma postura metodológica condizente com 
prática profissional específica desse mesmo Educador: uma postura 
esclarecedora das possibilidades e reveladora do sentido de sua
5ação profissional sistematizadora, provocando nele alterações pro 
fundas, mudanças substantivas, nos rumos e nos resultados da 1 sua 
visão da "ptiaxlò" educativa.
A questão ê estabelecer,ao longo do processo de formação, 
possibilidades ao futuro Educador-Administrador de se inserir co 
mo co-criador de uma realidade ao invês de simples herdeiro de um 
universo escolar estático e acabado, sempre modelado por outros.
Por mais cuidadoso que seja o tratamento dado aos conteú­
dos" pu.tia.mzn.te. tzonlzo.6"das matérias desenvolvidas durante a forma 
ção do Educador-Administrador observar-se-ã o caráter abstrato do 
ensino, pouco vinculado ao contexto. Isso quer dizer que os conhe 
cimentos aí adquiridos dificilmente podem ser utilizados direta - 
mente para o domínio e transformação da realidade.
Essa perspectiva crítica sugere a importância de desenvol^ 
ver nos alunos um pensar coerente sobre a realidade, o que impli­
ca em esclarecer o equívoco em que a teoria ê identificada com o 
verbalismo, com o falar abstrato. Daí as divisões entre professo­
res e ou programas teóricos e professores e ou programas práticos, 
os primeiros tratariam de assuntos de forma muito distanciada da 
ação, enquanto os outros trabalhariam conteúdos bem próximos da 
ação. Tal análise deveria ser feita sobre teóricos e verbalistas.
0 que se deve opor à prática não ê a teoria, da qual ê inseparã - 
vel, mas o verbalismo, o falar abstrato, o pensar falso. Não ê o 
caso de se colocar na presente proposta, antagonicamente, de um 
lado os ativistas e de outro lado os verbalistas, pois não é pos­
sível identificar teoria com verbalismo, nem identificar prática 
com ativismo. Para o verbalismo falta a ação; ao ativismo, a refle 
xão crítica sobre a ação.
6Assumindo essa impossibilidade de separação entre pratica 
e teoria, coloca-se em questão a fundamentação teórica, por exem­
plo, de uma pratica como o ESAE, pois toda pratica educativa im - 
plica numa teoria educativa. Nesse caso, a fundamentação teórica 
do estagio se explica ao mesmo tempo em sua pratica, não conside­
rando esta situação como definitiva, acabada, mas como um dinanns 
mo, um fluxo contínuo em que ambas, pratica e teoria, se fazem e 
se refazem, simultaneamente, como acontece na realidade social.
Por outro lado, o estagio, também se caracteriza por ser 
uma possibilidade de se rever um conteúdo, toda uma vida acadêmi­
ca, sendo mesmo um momento de avaliação.
Assim, um dos momentos mais propícios para a inserção do 
estudante no seu "que fazen." pedagógico-profissional ocorre na pra 
tica do estagio supervisionado realizado nos estabelecimentos de 
ensino da comunidade. Essas escolas são efetivamente, campo fértil 
para que o estagiário desenvolva a sua percepção de unidade da prã 
tica e da teoria do domínio da Educação; para que tal tomada de 
consciência se dê, ê fundamental, também, a compreensão da unida­
de entre a teoria e a pratica social, a qual se consuma numa so - 
ciedade concreta onde a escola ê componente do contexto: histéri­
co, social, cultural, econômico, político, não idêntico a outro 
contexto.
Portanto, uma proposta de estagio fundamentada na pratica 
social, que não dissocia a aprendizagem dos conteúdos (como um ato 
criador) do exercício da compreensão crítica daquela pratica (co­
mo um movimento). Sem ter, contudo, a veleidade de ser a mola me_s
7tra da liberdade, essa proposta de estagio promove uma formação 
profissional do Educador-Administrador mais liberta das saídas 
tecno-burocrãticas e mais coerente com suas possibilidades de 
atuação.
"Mão é acertado pretender qae a educação tenha 
cumprido, em uma época e no Interior de uma socle 
dade, uma função exclusiva ou mesmo dominante, em 
termos absolutos. Entre os seus propósitos expli­
citados ou Implícitos a educação possui, certamen 
te, mais de um objetivot alguns referentes  ^mais 
aos sujeitos de suas praticas, outros mais ã so - 
cledade ou ãs Instituições promotoras. Entretanto, 
em qualquer formação social, objetlvos dirigidos 
aos sujeitos estão subordinados a uma visão mais 
global que se tenha da sociedade, bem como dos 
seus mecanismos de controle social. São estes úl­
timos os que regulam, em ultima Insténcla, os efel 
tos previstos da educação em cada um dos seus mo­
dos e nZvels de funcionamento".(Ramalho, 1976 ,
p. 23/24).
Não se tem em mente, neste trabalho, estudar o fenômeno 
educativo em toda sua extensão e complexidade. Nem se tem a pre - 
tensão de atribuir ao ESAE as virtualidades de salvador da Educa­
ção Brasileira ou mesmo de se retificar o Curso de Pedagogia por 
este simples instrumento da pratica educativa. 0 que se tenta es­
clarecer ê que não se pode pensar em uma pratica educativa isola­
damente de uma teoria da Sociedade. 0 que se deve assinalar, sem­
pre , ê a vinculação das diversas praticas educativas com a ideolo 
gia mais ampla, legitimadora da sociedade.
A reflexão sobre certos pontos fundamentais na estrutura­
ção de Estágios forneçem uma proposta mais ampla de trabalho, no­
tadamente, com uma função mais crítica, longe da obediência buro­
crática, pura e simples, sem abusos de tecnologia educacional, ou
8seja: pensar nos seus fins, refletir sobre suas possibilidades teó 
ricas, sabendo que a sua operacionalização não ê independente, em 
momento algum, desses construtos teoricos.
Fora de uma interpretação social da realidade, uma teoria 
da educação ou uma pratica educativa soara falso, passam a ter as­
pectos enganosos, "uma vez quz a 6oc.ie.dadz z o pnocz66o òocial in 
clu6ivo quz anticula a6 vãnia6 atividadz6 òociaiò”.(Ramalho, 1976, 
p. 24). A vida na sociedade, constitui-se, portanto, numa comple­
xa configuração de práticas diferentes.
Não seria repetitivo afirmar que o Educador-Administrador 
se situa na sociedade desempenhando sua prática, mas que esse ae 
sempenho só se completa na medida em que ele perceba a teoria que 
vigora para interpretar o processo social e que conseqüentemente 
vaza, explicita ou implicitamente, para o processo educacional em 
que este profissional se situa.
Não possuindo a autonomia, romanticamente desejada por 
muitos educadores, a atividade educativa ê dependente de uma teo­
ria da sociedade, que lhe delimita a ação. Neste sentido, qual - 
quer educador, especialista ou não, ê veiculador de uma dada in - 
terpretação da realidade social, em grande parte, inconscientemen 
te.
"£ pn.zzi.6o cuidado, tambzm, pana não 6Z cain no 
6ÍmptÍ6mo dz oihan a zducação como 6implz6 nzflz- 
xo, 6zm qualquzn influencia no todo 6ocial. Eca 
po66ui uma nzlativa autonomia z vai contnibuin , 
tambzm, pana a fonmação da totalidade quz con6ti- 
tui a 6ocizdadz”. (Ramalho, 1976, p. 24).
9£ dentro desta perspectiva que se deve propor a formação 
do Educador-Administrador (esta afirmação se estende, obviamente, 
aos Educadores de um modo geral), onde o Estagio pode desempenhar 
uma parte importante nessa abertura, como um dos instrumentos 
mais completos.
1.2. Objetivos
1.2.1. Refletir criticamente sobre os fundamentos da pro­
posta metodologica contida no roteiro para Estágio Supervisionado 
na Habilitação de Administração Escolar do Departamento de Planeja 
mento e Administração Escolar do Setor de Educação da Universida­
de Federal do Paraná.
1.2.2. Estabelecer pressupostos que orientem a discussão 
para uma nova proposta metodologica de Estágio Supervisionado,mais 
ampla e mais voltada para a prática social.
1.2.3. Rever as posições assumidas no decorrer do traba - 
lho ligado direta ou indiretamente ao ESAE.
1.2.4. Sugerir um reposicionamento do pensamento pedagogy 
co discutido a partir do referencial contido no presente trabalho.
1.3. Definição de termos.
Administração Escolar: ação que tenta evitar que a atribuji 
ção particular de cada sujeito perca a perspectiva do todo, dos
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resultados ültimos da instituição escolar, assim como tenta evitar 
o empreendimento das operações parciais que possam invalidar os 
resultados últimos buscados pela Filosofia e Política da Educação.
Administrador Escolar: ê aquele que canaliza as energias 
disponíveis da entidade escolar para a concentração de esforços , 
que, assegurando unidade, coesão dos recursos humanos e do traba­
lho em si mesmo, otimiza a consecução das finalidades procuradas.
£ encarregado de criticar constantemente o processo educativo glo 
bal de sua escola, envolvendo nesta atividade - com fins de cons­
cientização e participação democrática - todos os componentes do 
sistema Escolar.
Dialética: ê a base real do movimento de totalização, en­
contra-se na relação dos homens com a natureza, com as "condições 
de paAtida" e nas relações dos homens entre si. £ nesse sentido 
que se encontra a sua gênese, como resultante do confrontamento 
dos projetos. "Somente. os caAacteAes do projeto humano peAmitem 
compAeendeA que este Aesuttado seja uma Aeatidade nova e pAovida 
de uma significação pAÕpAia". (Sartre, 1972, p. 84).
Discurso Teõrico: "na sua significação mais geAat e um 
discuASo que tem poA efeito o conhecimento de um objeto".(Althus- 
ser, 1978, p. 15).
Estagio: ê a possibilidade de objetivação de um saber ao 
nível da coerência que a "pAaxis" exige, constituindo-se como eta 
pa-síntese de um conhecimento específico (elaboração e aplicação) 
em situações concretas. Em outras palavras: ê a manifestação do 
aprofundamento de um conhecimento crítico na realidade explícita.
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Ideologia: "e ama realidade objetiva, eitritamente ligada
ã eitrutura i o ciai e e herdada peloi indivZduoi co 
mo a própria eitrutura locial em que. elei naicem.’ 
Mo que diz rei peito ao conhecimento, a ideologia 
fahifica a percepção imediata da realidade. Eitã 
a tal ponto preiente noi atol e noi geltoi doi in 
divZduoi que e indiltinguZvel de iua experiência 
vivida, Quando o indivZduo julga eitar perante 
uma percepção pura da própria realidade, de fato 
encontra-ie frente a uma percepção marcada pelai 
eitruturai inviiZveii da ideologia que a dei figu­
ra" . (Cavazzuti, 1977, p. 43).
Praxis: "e uma paiiagem do objetivo ao objetivo pela inte 
riorização; o projeto, como ^ luperação lubj etiva 
da objetividade em direção ã objetividade, temo 
entre ai condiçõei objetivai do meio e ai eitru- 
turai objetivai do campo doi poiiZveii, repreien- 
ta em li meimo a unidade em movimento da lubjeti- 
vidade e da objetividade, eitai determinaçãei car 
deail da atividade".{Sartre, 1972, p.82).
Processo Administrativo (Escolar): ê o produto das ações 
administrativo-organizacionais que surgem com o planejamento, a 
execução, a avaliação e o controle dos resultados os quais deman­
dam a facilitação dos objetivos da Educação, politicamente deli - 
neados.
Totalidade: a noção de "Totalidade envolve a natureza e o 
leu devir, o homem e a lua hiltãria, a lua conicj^ 
encia e oi leui conhecimentoi, ai iuai ideiai e 
luai ideologiai. Vetermina-ie, como 'eifera^dai ei 
feral', totalidade infinita de totalidade mÓveii, 
parciaii, implicando-ie reciprocamente em profun­
didade, noi e peloi conflitoi". (Lefebvre apud 
Japiassu, 1975, p. 58).
1.4. Delimitação do Problema.
Os problemas cruciais da educação brasileira solicitam,ca 
da vez mais, a participação de educadores possuidores de:
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a) ... ”uma solida fundamentação teonica desenvolvida a 
pantin e em função da* exigências da ação educativa nas 
condições bnasileinas”; (Saviani , 1976, p. 22).
b) um cabedal de conhecimento crítico inerente à prati­
ca social da profissão;
c) um esquema concreto de referencia com um mínimo de ob­
jetividade.
Os especialistas em educação, de um modo geral, são profijs 
sionais que deveriam ser formados pelas atuais Faculdades de Edu­
cação. Na visão de Anísio Teixeira a Faculdade de Educação se ca­
racterizaria como a "escola de aplicação especializada dos conhe­
cimentos humanos e não apenas de busca do conhecimento pelo conhe 
cimento". (Teixeira, 1969, p. 241). Esta posição implica numa for 
ma de integração na Universidade,onde a Faculdade de Educação te­
nha seu ponto de apoio nos demais centros de formação, absorvendo 
deles todo saber que estejam produzindo e devolvendo-lhes novas 
questões hauridas da aplicação especializada do conhecimento pro­
duzido, ou seja, da pratica educativa.
Nessa perspectiva, o sentido das Faculdades de Educação ê 
privilegiado, pois absorve a plenitude do conhecimento,protagoni­
zando sua aplicação. Ainda, nesse mesmo raciocínio, ele ê veicula 
dora da comunicação cultural, assumindo, portanto, um papel críti. 
co no contexto das Ciências Humanas.
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Lamentavelmente, esse caráter tem sido descuidado em favor 
de aspectos tecnocrãticos cujo critério de adoção das linhas de 
pensamento que prevalece ê o estar "na moda1', tornando 
assim o papel das Faculdades de Educação inocuo. Essa inocuidade 
é relativa, se o objetivo é formar um educador incapaz de um ques 
tionamento mais profundo, do tipo " catvtoiial, iazzdon de objzti - 
voa inòttiucionaiò", neste caso, o termo inocuidade não cabe; porem 
se a intenção é formar um Educador que se situe na realidade bra­
sileira, criticamente, que assuma o seu compromisso historico-so­
cial e que realize o seu trabalho sabendo se desvencilhar dos vie 
ses cartoriais, então, inocuidade cabe muito bem.
A moda atual nas Faculdades de Educação ê o largo empre­
go da tecnologia, repleta de resultados rápidos e por isso mesmo 
vinculada a imposições de habilidade técnica como condição de 
eficiência.
"Ú6 ptii.ncZpi.06 o ttganizatÕ hio 6 Pião 6ão nzcz66attia- 
mzntz zx.pZZcZt.o6 como ama £o Ama dz conhzcimznto 
6 0ciai objztivo z, no zntanto, não 60 tizgulam a6 
ttzlaçõz6 mz6mo dz gaupo6 tido6 como antagÔnico6 - 
como conótituzm matzKia ptiima inicial daò tizptiz - 
6zntaçõz6 com quz a ptioptiia 6ocizdadz 1 pzn6a 6obn.z 
6Í' . Sz 6z amplia66z a idzia dz idzologia, apz'Au.6 
pana totinan. maiò clatia6 Z66a6 con6ÍdzAaçõz6, po - 
dzn.-6z-ia a^iamati quz, em conj unto, paincZpio6 ok 
ganizatoH.io6 dz6ta natuazza con6tituzm uma vzttda- 
aziaa 'idzoloaia dz ba6z' da 6ocizdadz".(Ramalho, 
1976, p. 15)
Maior habilidade técnica para mais eficiência não represen 
ta a mera escolha de um modelo educacional adequado âs necessida­
des do momento ou ãs imposições do contexto social. Nessa opção 
existe, internamente, um comprometimento com a ideologia vigente, 
de modo concreto, na medida em que recursos oficiais fomentam es-
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tudos e pesquisas dentro da perspectiva tecnológica. Por outro la 
do, a rapidez tecnológica, acima referida, responde ao educador 
mal avisado quanto aos seus anseios imediatistas de quantidade de 
resultados alcançados. Entretanto, esse mesmo item serve, num pia 
no político, ao tecnocrata, que ve. no resultado imediato, a pos­
sibilidade de "amahhah" os resultados ao seu período de ingerência, 
o que sem dúvida o prestigia. Essa situação estabelece uma certa 
impropriedade entre o fazer e o poder, entre o plano da legitima­
ção e o plano real. Transfigura a linha de ação técnica em ordem, 
imposição, portanto, plena da "lógica”dos cursos de Pedagogia, em 
que a onda tecnológica enfatizou a importância dos meios, e a sua 
utilização indiscriminada. obscurecendo as próprias finalidades 
da Educação. Nessa perspectiva os educadores, originários desse 
tipo de curso, vão se confinando em clausuras distanciadas da rea 
1idade, desvinculando-se das raízes culturais brasileiras.
£ claro que a problemática, aqui assinalada, não ê exclu­
siva dos cursos de Pedagogia, tendo em vista a crise em que se en 
contram as Ciências Humanas, nesse momento, em nosso país.
"Na lofimaçao de especialistas em eudcação devem 
enthah difehentes componentes: a ! educação gehal;
b) ciências básicas paha a educação; c) ciências 
fundamentais ^ da educação; fohmação pho fissional.O 
phimeiho esta constituído peta pahte da educação 
univehsitâhia comum a todos os estudantes jl volta 
da paha a fohmação cultuhal bãsica necessãhia a 
toda pessoa humana, independentemente da ãhea pho_ 
fissional ou acadêmica especifica.
0 segundo es lã intimamente ligado ao phimeiho poh 
aqueles campos do sabeh como teologia, filosofia, 
kislohia, economia, sociologia, estatística, psico^ 
logia e outhos, que constituem a base paha a com- 
pheensão global do fenômeno educacional.
0 tehceiho^componente hefehe-se àqueles^hamos das 
ciências básicas aplicadas dihetamente ã educação: 
biologia educacional, sociologia da educação, fi­
losofia da educação, psicologia da educação etc.
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G quarto diz reipeito aoi elementoi eipe.cZfiicamen 
te pro £iaio nalizantei, de acordo corn ai di&eren- 
tei areai de habilitação propoitai. (Candau, 1977 , 
p'. 32/33).
Referindo-se â integração curricular continua a autora:
"Na organização do cu.sitilcu.lo de qualquer habilita 
ção ptioúiaional no campo da educação, titei qua­
tro componentei devem ier incluZdoi não de uma ma 
neira meramente j uitapoita, e iim em intetitielação 
vital e dinâmica, tendo-ie iemptie psieiente que ie 
viia formar integralmente um pro fiiaional. Vroble 
mai com a doiagem deaei difierentei componentei He 
vem io^rer um planejamento cuidadoio em função de 
uma clara definição do pro&iaional que ie deieia 
iormar". (Candau, 1977. p. 32/33). '
Entretanto, o que se vem notando, de fato, ê exatamente a 
justaposição disciplinar, com algumas tentativas de articulação 
interna, em algumas entidades, sem a preocupação de formação pro­
fissional no seu sentido maior. A causa está, de modo geral, na 
pouca importância que se dá à sistematização das bases histórica, 
filosófica, científica e tecnológica necessárias â formação do etm 
cador de um modo geral, é imprescindível esclarecer que a sistema 
tização das bases referidas se dá a partir da articulação, mas 
não somente da articulação interna do curso, mas de uma articula­
ção maior, de modo dialético, originada das exigências da realida 
de educacional. Se o curso não possui essa coerência, corre-se o 
risco de formar educadores-especialistas que ignoram a correlação 
entre o sistema social e o sistema educacional, voltados para as­
pectos de "eiiciencia" que nada têm a ver com o novo, com a mudan 
ça, mas comprometidos com o tradicionalismo e o medo de partici - 
par de uma estrutura social complexa, onde os fazeres são cada vez 
mais equilibrados entre os participantes da construção social. A 
eficiência do profissional da educação deve estar voltada para uma 
ação eficaz, que no dizer de Trigueiro Mendes:
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"... e antei de tudo, a ação que muda a comciên­
cia - a pn.0ph.la e a do& outfioi. Elei (o& educado- 
nci) ph.ecliam moven-ie dentno da iocledade e ia - 
zeh. com que oò outnoò ie movam, com uma Zanga con-ô 
clencla de a uai Algnl^lcaçõeA, de AeuA Impedlmen 
toA e Aobnetudo de AuaA poAAlbllldadeA". (Mendes , 
1977, p. 99).
Nesse sentido, o ESAE se apresenta como uma das possibili 
dades do futuro educador experimentar um modo de ação que emerge 
de uma realidade apreendida e atuar sobre ela,modificando-a.
0 ESAE tem essa característica muito marcada porque ê ge­
ralmente, terminal na formação das lideranças escolares que "pne- 
clAam moven-Ae dentro da Aocledade e faazen com que oi outnoA òc 
movam com uma Zanga comclencla de AuaA Algnl^lcaçoeA, de AeuA lm 
pedlmentoA e Aobnetudo de i uai poAAlblZldadeA". (Mendes, 1977,p.99)
A adoção de uma posição metodológica em frente ao ESAE , 
dentro das perspectivas oferecidas pelos atuais cursos de Pedago 
gia, exige um estudo demarcatõrio em torno dos seus critérios de 
aplicação e de seus fins(propósitos). Estes critérios, estabelece 
rão as bases para um projeto pedagógico que integre conhecimen­
to, aluno, escola e professor supervisor de estagio numa mesma 
ação na realidade. Os fins presentes no projeto pedagógico, entre 
tanto, são aqueles que estruturam o ser e a cultura do homem no 
seu "que faazen" existencial-profissional. São os valores da pró - 
pria educação, os quais defrontam as aspirações e necessidades do 
indivíduo e do meio na relação de constante oposição entre homem 
e sociedade. Educação,que encaminha o binômio Homem-Sociedade a 
alternativas de compromisso, de integração, ou de ruptura.
17
A presente proposta circunscreve a temática em torno de 
uma reflexão crítica sobre pontos que devem orientar a pratica do 
ESAE como uma das possibilidades do futuro Educador-Administrador 
experimentar um modo de ação sobre uma realidade apreendida e 
atuar sobre ela, modificando-a.
Procurara demonstrar a estreita relação da concepção de 
Escola e Sociedade na determinação da linha diretora do estagio e 
na dicotomia existente entre as disciplinas gerais, e ou específi^ 
cas e a estruturação dessa pratica educativa.
Em ultima analise, o problema em estudo propõe uma refle 
xão sobre o significado do ESAE na formação do Educador-Adminis - 
trador, da importância dessa pratica para o futuro profissional , 
especificamente: da consubstanciação da prática, tanto quanto pojs 
sivel, com o plano teõrico; dos critérios de análise do contexto 
escolar para o futuro profissional; do tipo de abordagem do fenô­
meno educativo que vem sendo desenvolvida na concepção do ESAE no 
Departamento de Planejamento e Administração Escolar da Universi­
dade Federal do Paraná.
2. ESTÁGIO: UMA TENTATIVA DE CONCEITUAÇÃO
0 Ebtãgdo z o zbpaço de uma xzatddadz vd.vd.da, paxa 
bzntdx e paxa babzx o que bz bzntdu. ”E bzntdx z 
já bupzxax, em ddxzção à pobbdbd.td.dadz dz uma 
txanb^oxmação objztdva". (Sartre, 1972, p. 83).
Estagio ê um conceito relativamente novo na linguagem edu 
cacional brasileira. Pelo menos, em termos oficiais, ela aparece 
com a legislação que ampara a chamada Reforma Universitária: 0 De 
ereto Lei n9 53, de novembro de 1966, o Parecer n9 252 de abril 
de 1969, apenso à Resolução n9 2 de maio de 1969 e a Lei 5540 de 
outubro de 1968, que formam o bloco básico dessa reestruturação de 
ensino superior. Esse contexto legal, ao se referir ao preparo de 
professores e especialistas em Educação, determina, de modo express 
so, que a competente formação pedagógica fique a cargo da unidade 
própria de ensino profissional e aplicado. A medida em questão des^  
membrou das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras a seção de 
Pedagogia, tornando-a autônoma, com o nome de Faculdade de Educa­
ção, o que a caracterizaria como unidade específica de profissio­
nalização e aplicação de conhecimento. Assim, o Art. I9 da Resolu 
ção n9 2/69 fixa o seguinte:
"A ^oxmação dz pxo fizbboxzb paxa o znbdno noxmat z 
dz zbpzcdatdbtab paxa ab atdvddadzb dz oxdzntação, 
admdndb txação, by.pzxvdbão z dnbpzção, no âmbdto dz 
zbcolab z bdbtzmab zbcolaxzb, bzxa £zdta no zuxbo 
dz gxaduação zm Pzdagogda, dz quz xzbultaxã o gxau 
dz tdczncdado, com modalddadzb ddvzXbab dz habdld 
tação”.
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0 desenvolvimento da parte teórica do currículo mínimo con 
tido na presente Resolução exige para habilitação específica em 
Administração Escolar (exercícios nas escolas de i9 e 29 graus)as 
seguintes matérias: Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1vGrau, 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 29 Grau, Princípios e Mêto 
dos da Administração Escolar e Estatística Aplicada a Educação , 
além daquelas normalmente exigidas na parte comum: sociologia da 
Educação, Psicologia da Educação, História da Educação,-Filosofaa 
da Educação, Didática.
Fica bastante claro, portanto, que se trata da formação do 
Educador com Habilitação Especifica em Administração Escolar,e não 
do Administrador Geral, pura e simplesmente.Essa intenção se torna 
bastante incisiva nesta mesma Resolução,que mais adiante reza que 
o estudante deve possuir alguma experiência de magistério, para a 
homologação de sua habilitação.
Além dessa proposta fica inserida na referida legislação 
"a obxtgatox-íedade, áob a faoxma de e&tdglo éapexvtòlonado, da pxátt 
ca daò atiotdadcò co xxeòpo ndenteò ãò odxlai, habititaq.oei,, abxangen 
do peto meno4> 51 (ctnco poh. cento) da duxação fixada paxa o cuxéo 
em cada ca6o”. (Artigo 69 da Resolução 2/69).
Nesse artigo, inclui-se, obviamente, a habilitação em Ad­
ministração Escolar, ficando assim configurada uma abertura, uma 
possibilidade do estudante colocar os conteúdos teóricos da parte 
comum bem como da parte diversificada, em confronto no plano real, 
ou seja, na organização escolar.
A obrigatoriedade, sob forma de Estágio Supervisionado,na 
prática específica do futuro profissional leva a entender que o 
estágio deva ser orientado por alguém mais experiente; que o esta
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giãrio ou candidato à Administração Escolar seja guiado, no senti^  
do de melhor aproveitar as oportunidades que lhe serão oferecidas 
e que o trabalho de que venha a encarregar-se durante esse perío­
do ou formação seja revisto criticamente e dirigido para dar-lhe 
ensejo de viver situações similares e aquelas que irá encontrar 
na vida profissional.
Essa compreensão do problema coloca, imediatamente, uma se 
rie de questões ali não definidas e que por isso ficam na competên 
cia das Faculdades de Educação.
Antes, porem, de examiná-las, deve-se considerar que todos 
os problemas a resolver dependem, em primeiro lugar,do conceito de 
Administração Escolar e "a faotitiotií" o de Administrador Escolar 
que se tem em mente.
Administração Escolar ê a ação que tenta evitar que a atri^  
buição particular de cada sujeito perca a perspectiva do todo,dos 
resultados últimos da instituição escolar, assim como, a nível dos 
processos e métodos, intervêm no empreendimento das operações par 
ciais que possam invalidar os resultados últimos buscados pela FjL 
losofia e Política da Educação.
Nesse sentido, o Administrador Escolar ê o Educador que ca 
naliza as energias disponíveis da Entidade Escolar para a concen­
tração de esforços, que, assegurando unidade, coesão dos recursos 
humanos e do trabalho em si mesmo, orienta a consecução das fina­
lidades procuradas, fi encarregado de analisar e interpretar cons­
tantemente o processo educativo global e de sua escola, envolven­
do nesta atividade - com fins de conscientização e participação 
democrática - todos os componentes do Sistema Escolar.
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Então, a area de atividade do Educador-Administrador Esco 
lar compreende» obviamente, uma ação generalizada na organização 
escolar,que garanta a integração do esforço pedagogico,tendo sem­
pre em vista o processo como um todo, almejando os fins últimos 
da Educação.
Nesta perspectiva a natureza do processo administrativo 
estâ vinculada aos objetivos pedagógicos de uma organização alta­
mente especializada e comprometida com a sociedade que, no mínimo, 
se perpetua através dela. Como entender o administrador escolar 
que não seja , a um mesmo tempo, íntimo ao trato pedagogico (pra­
tica interna bãsica da instituição escolar) e canalizador do es­
forço comum em prol das finalidades procuradas (processo adminis­
trativo)? 0 processo administrativo escolar é aqui entendido como 
produto das ações administrativo-organizacionais que surgem com o 
planejamento, a execução, a avaliação e o controle dos resultados 
os quais demandam a facilitação dos objetivos da Educação em um 
dado momento histõrico-cultural e politicamente definidos.
Entende-se, nesse trabalho, o Administrador Escolar como 
um Educador objetivado. Um Administrador que não tivesse a forma­
ção pedagógica, provavelmente, daria especial ênfase âs técnicas 
e processos, evidenciaria os meios, o que comprometeria, de algum 
modo, as próprias finalidades da Educação e esse é um risco que a 
Escola não pode correr.
6 indispensável, portanto, que o Administrador Escolar 
seja, basicamente, um Educador.
"3 9 
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Esta condição,pura e simplesmente, não satisfaz a exigência 
da Educação. £ necessário precisar qual ê o conceito de Educador 
em questão.
Para se pensar em Pedagogia, ê necessário que se parta da 
idêia de Homem. A ideia de Homem não ê, nesse sentido, um "a pfilo_ 
fil”,um ponto previamente fixado do qual se deva partir, mas, sim, 
uma preocupação constante. Uma busca, uma angustia e uma esperan­
ça, o Homem concreto na sociedade em que vive e que viveu, com a 
qual ê historicamente comprometido. Esse ponto de partida distan­
cia, saudavelmente, qualquer compromisso de conceituação de peda­
gogia válida universalmente, para todos os homens e conseqüente - 
mente manipulável, adaptável e tecnicamente satisfatória.
A Pedagogia deve surgir da prática e da reflexão sobre es 
sa prática . Entendem-se prática educativa não no sen­
tido restrito de métodos e técnicas, mas no sentido de prática so 
ciai, trabalho. So assim a Pedagogia cobriria todo o seu sentido 
que ê, basicamente, ação social (não há educação fora da socieda­
de); e o seu agente, o educador, cumpriria "o 4eu papeZ na òocleda 
de, que e o de vlncuZafi o ato educativo e o ato poZltlco, a teo - 
fila e a pfiatlca da tfianà fiofimação”. (Gadotti, 1973, p. 6).
Acreditar nas possibilidades de uma Pedagogia neutra ê, 
em primeiro lugar, uma atitude ingênua, £ admitir que não há vin- 
culação de determinada corrente ideológica na adoção de uma linha 
pedagógica.
"A ideologia, não e mexo xefiexo conceptual de uma 
dada situação, polé ela apxeende e engloba {xag - 
mentoé da xealldade como atltudeé, éltuaçõeé etc. 
E, na Intexação com outxoé nZvelé eétxutuxalé, a 
Ideologia pode ate &ex agente de txanéfoxmaçõeé . 
A Ideologia, pox lééo meémo, não eétã definida de 
uma vez paxa éempxe. Ela não conétltul um compor­
to facilmente definível poxque delimitado. Entxe- 
tanto, ela pode éex compxeendlda, na medida em 
que xelaclonaxmoé aé aéplxaçõeé de cextoé gxupoé 
da éoeledade com o ólétema econômico que oé éaé- 
tenta". (Lima, p. 37).
Não existe portanto, neutralidade axiologica. A crença
na neutralidade , ê uma omissão com relação ã intencionali.
dade da Educação, e o que ê pior, escamoteia a política do mais 
forte, a política da dominação.
A ideia de uma Pedagogia neutra ë comprometida com a sua 
função utilitária. 0 Educador que aspira produzir assêpticamente, 
tem a possibilidade de ver suas ideias sendo utilizadas, pelo me­
nos para servir aos objetivos de uma situação social, ou política, 
que não corresponde, muitas vezes, aos seus anseios.
À explicação desse fenômeno está ligada ao fato de que o 
nível de intervenção que a cúpula de um subsistema educacional de 
seja, deve assegurar o funcionamento do sistema social vigente. A 
atuação desses grupos,em geral, se direciona não no sentido de ob 
ter a mais correta interpretação da realidade educacional para 
uma crescente intervençãoj visa porem, obter a forma mais eficien 
te de intervenção na realidade educacional sem prejuízo do”òtatué 
quo”, sem mudanças, sem alterações profundas.
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0 tributo que a sociedade paga a essa ”Neut?ialidade Peda­
gógica” é imenso. 0 conservadorismo docente possui serias implica 
ções com esse fenômeno.
Ê latente no Educador a ideia de que a Educação não pode
ser agente de mudança social. E não procura questionar e refletir
sobre a premissa. Sõ lhe resta, então, uma possibilidade de atua­
ção - as técnicas pedagógicas - no âmbito dos métodos e técnicas
de ensino.
Uma atuação nesse campo, representa para o educador menos 
avisado, um alto grau de funcionalidade. Porque lhe traz resulta­
dos rápidos e representativos de sua atuação sobre as pessoas.
As seduções que esse tipo de pratica possibilita são inú­
meras; se não houver uma preocupação mais consistente, em termos 
de uma reflexão mais profunda sobre a pratica, o pedagógico se 
reduz a um receituário de habilidades, técnicas e manipulações.
Esse tipo de desvio conceituai não ocorre tão somente no 
sentido de uma hipertrofia técnico-pedagógica. Pode-se observar 
outros desvios, outros "iòmoò", tais como: Economicismo, Psicolo- 
gismo, Sociologismo, Historicismo, Legalismo, etc. Não se deve , 
evidentemente, ignorar o valor desses aspectos na consciência pe­
dagógica. É claro que a sistematização pedagógica (conhecimento 
pedagógico) implica diretamente em bases histórica, filosófica , 
econômica, psicológica, sociológica... também, não se nega o cará 
ter de pensamento rigoroso (científico) como sustentação da estru 
tura do arcabouço conceituai do pensamento pedagogico, e, nem por
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outro lado se exime o aspecto técnico, pois desse modo deixar-se- 
ia de lado sua viabilidade.
Entretanto, não se pode esquecer que esses aspectos funda 
mentais se integram, dialeticamente, no contexto da realidade edu 
cacional. Desta maneira, o Educador deve imprimir em sua ação to­
da consciência do processo historico da sociedade em que vive, fun 
damentado por uma solida bagagem teórica. Nesse sentido,seu traba 
lho se desenvolve no aqui e no agora,comunicando, interpretando , 
cativando pessoas num contato humano entusiasmante e comprometido 
com a realidade a construir.
A situação estágio possibilita ao futuro Educador-Admini^ 
trador o exercício da prática pedagógica-específica (administrati. 
va) na realidade social, em defrontamento com o seu potencial teo 
rico.
Esse exercício ê enriquecido pelo contacto que se desen - 
volve a partir das oportunidades que a escola (campo de Estágio ) 
oferece ao aluno-estagiário.
.. . ”pon malb neduzldo que beja, o campo ^_do.b pobbZ 
velb bempne exlbte e não devemob Imaglnã-lo como 
uma zona de ^ Indetenmlnação, mab , ao contH.an.xo, co­
mo uma neglão &ontemente ebtnutunada, que^depende 
da Hlbtõnla Intelna e que envoZve buab pnõpnlab 
contnadlçõeb. £ bupenando o dado em dlneção ao 
campo dob pobbZvelb e neaZlzando uma pobblblZlda- 
de entne todab que o IndlvZduo be objetiva e con- 
tnlbul pana £azen a HlbtÕnla: beu pnojeto toma en 
tão uma neaíldade que o agente taZvez Ignone e 
que, peZob con^Zltob que eZa manl^ebta e que en 
gendna, Influencia o cunbo dob acontecimentob" . 
(Sartre, 1972, p. 79/80).
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Todos os aspectos da entidade escolar: a estrutura, os 
cargos e pessoas que ocupam funções dentro desta estrutura, o re­
lacionamento dos setores da escola e os níveis deste relacionamen 
to, o processo educativo como um todo, enfim, todos os componen - 
tes da escola,se apresentam ao estagiário como objeto de estudo , 
como determinantes que irão configurar a realidade da escola (obje 
to de estudo), tal como ela ê, e não, como aparentemente ê.
0 trabalho que se desenvolve, tendo como origem o espaço 
que a escola oferece ao estagiário, e a seara que o professor-su­
pervisor passa a cultivar. Nesse enfoque, o eixo da tarefa se dej> 
loca do sentido tradicional do professor para o de agente de mu - 
dança. Para que esse deslocamento se dê, no seu melhor sentido, 
ê importante que o conceito de estágio seja claro para que a atua 
ção do supervisor se efetive. 0 que ocorre, geralmente, ê uma preo 
cupação maior com a operacionalização do prõprio estágio, no sen­
tido de técnica, já citado anteriormente. £ comum encontrar-se em 
manuais de estágio, exclusivamente, o preceito legal como funda - 
mentação, como se isso fosse o suficiente. Necessário se faz com­
preender o estágio como uma possibilidade de objetivaçao do saber 
ao nível da coerência que a ” exige. Constituí-lo como sín
tese do conhecimento específico (elaboração e aplicação) em situa 
ções concretas. Entendê-lo como manifestação do aprofundamento 
crítico do conhecimento na real idade explícita.
3. 0 ESAE E 0 CONHECIMENTO
0 éabcfi do ^ Educadon.-AdmiviiàtA,adoa. como 
pA.odu.to tcÕA.ico, deve òza. compA&zndido 
como cxpAZAião zx.tA.axda da pA.ãtica do 
tfiabalho educativo.
No caso do administrador escolar, formado nas universida­
des , o conhecimento tem sido, ate agora, desarticulado da realida 
de. Todo o conhecimento em Administração Escolar como produto teó 
rico, tem sido oferecido por meio de uma educação livresca , que 
veicula teorias estrangeiras e que limita a possibilidade de con­
frontação do exercício profissional com o "que faaz2.fi" da Adminis­
tração Escolar no Brasil. Ê um típico produto teórico que não tem 
surgido da abstração ativa. Desta forma, a Administração Escolar 
ê influenciada por teorias modernizantes, sistematizantes e tecno 
logizantes (as quais pressupõem, no mínimo, certa homogeneidade 
sõcio-econômica da realidade brasileira, sem uma analise crítica, 
sem um estudo de viabilidade junto às bases). Tal situação vem 
impedindo o comprometimento com o processo histórico e social que 
atrasa a presença e o desenvolvimento de uma administração esco - 
lar brasileira. Não se tem dado a devida importância ao fato de 
que os processos e métodos da Administração Escolar, usualmente 
inspirados em correntes exógenas e ideologias exóticas vêm , a 
maioria das vezes, provocar um desvio na interpretação do contexto 
escolar, entendendo-o como um elemento da realidade dada, sem a 
devida análise da totalidade em que se insere, esquecendo que es­
sa mesma realidade ê uma construção humana.
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Urge 'a Administração Escolar assumir a realidade histórica 
da estrutura escolar brasileira com todos os seus desvios e preca 
riedades. Um passo dessa natureza, para alguns, poderia trazer al 
gum tipo de risco para a Administração Escolar no Brasil, mas , 
necessariamente, farã nascer o pensamento próprio, responderá á 
necessidade de originalidade, ã criticidade e autonomia de uma 
Administração Escolar do Brasil. Ora, uma consistência maior do 
pensamento e da ação da Administração Escolar adquire vai idade , 
na medida em que realize, unitariamente, a teoria e a prática. Lo 
go, a Administração Escolar, para adquirir esta validade de con - 
sistência, deve ter sua origem na prática escolar, no sentido de 
que um jufzo, um raciocínio sobre um fenômeno administrativo da 
escola, so pode ser verificado pelo desenvolvimento do fenômeno 
mesmo.
Ê justamente dentro desse critério da prática como noção 
de verdade que se propõe outro problema para o ensino... o da me 
todologia.
A atividade docente nos cursos universitários limita-se , 
quase que exclusivamente, â atividade teórica: ê o que Althusser 
chama de "P^ãt^ca-TzÕ^Xca.". Esse procedimento leva, tanto profes­
sores como alunos com maior ou menor profundidade, ao comprometi­
mento com uma " dÁ.alê.tZca.” na qual se discute a compreensão de de­
terminadas categorias conceituais, nem sempre as mais importantes, 
que levam a uma exoterização do conhecimento (atê de um hermético 
vocabulário) e uma percepção dogmática dos processos e dos mêto - 
dos, bem como da realidade educacional brasileira. Esse aspecto 
torna-se mais grave, em particular quando se trata da problemãti-
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ca da busca de uma metodologia para a Administração Escolar brasi 
leira.
Os ESAEs podem ser um bom passo, no sentido de que, apro­
ximando professores e alunos do contexto escolar, dentro de uma 
perspectiva de contacto com a realidade social e de trabalho sis­
temático, possibilitem a compreensão da real idade da Educação e , 
a um mesmo tempo, permitam a participação nos processos de trans­
formação da mesma.
Essa posição sobre a metodologia se compromete diretamen­
te com o problema do conhecimento. Conhecimento ê a resultante do 
confrontamento homem/mundo. Entende-se aqui a pratica como funda­
mento do conhecimento, dada a impossibilidade de conhecer fora da 
atividade pratica do homem e a improbabilidade de um verdadeiro 
conhecimento se o objeto for considerado como mero produto da 
consciência. Conhecer, no caso, significa conhecer objetos e feno 
menos que se integram na relação entre homem e mundo, ou entre o 
homem e a natureza, relação que se estabelece tendo em vista a 
atividade pratica do homem. Esta posição implica em admitir que 
a concepção particular de cada um esta condicionada pe­
la correspondente posição social ocupada pelo indivíduo e o 
tipo de relações (de produção, sociais, afetivas, etc.) estabele­
cidas . A concepção de mundo suporta um dinamismo, na medida em 
que as referidas relações vão sofrendo mudanças significativas . 
Todas as pessoas expressam uma interpretação da realidade , por 
meio da concepção do mundo que lhes ê peculiar. A peculiaridade 
de percepção ê determinada pela posição social ocupada pelo sujei^  
to. Mesmo que se admita, logicamente, a existência de um mundo
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concreto (objetivo), mais abrangente, mais totalizante, que aque­
le que propicia a interpretação pessoal, ainda assim, ele ê inter 
pretado segundo a posição social do observador, segundo seu con­
texto referencial. (Freire, 1979)
Pode-se recorrer aqui ao exemplo de um acidente de transi^ 
to: os observadores, ou melhor, aqueles que tiveram a possibilida 
de de presenciar o acidente, darão uma versão diferente do mesmo 
acidente,dependendo da posição ocupada em relação ao evento.
Em primeiro lugar, as diferenças são determinadas pela 
maior ou menor possibilidade de acesso ao conjunto (dos determi - 
nantes do evento) e seus diversos detalhes. (Berger $ Luckmann,19/8
Em segundo lugar, estas diferenças poderiam ser mais con­
trastantes levando-se em conta o grau de sensibilidade (visual , 
auditiva, olfativa, etc.) do observador. (Berger § Luckmann,1978)
Finalmente, e em terceiro lugar: o grau de experiência e 
ilustração de cada um dos indivíduos ao longo de sua existência 
(Berger.£J Luckmann, 1978)
Esse aspecto da condição humana, ê , sem duvida, importan­
te na abordagem dos problemas relativos ao conhecimento e, por ou 
tro lado, propõe uma outra questão: como o homem toma conhecimen­
to de si mesmo? O homem como tal, trabalha, e ao fazê-lo, se de­
fronta com a natureza, criando seu mundo social. Assim o trabalho, 
que transforma a natureza, também se constitui num modo de liga - 
çâo energética entre o homem e a natureza. Essa relação de defron
tamento entre trabalho humano e força natural, conduz o homem ao 
conhecimento de si mesmo. 0 mundo das coisas se transforma em mun 
do de coisas para o homem. 0 trabalho humano ê o elemento de me - 
diação, permitindo que o homem se realize, se encontre, em si e 
nos outros. E por essa razão que o trabalho sempre êespecial,como 
o homem também o ê. Daí, pode-se inferir que o homem conhece na 
medida em que trabalha. 0 trabalho, como forma de conhecimento , 
não somente demonstra o que o homem ê, como também faz com que o 
homem seja. Haurir o pensamento do mundo, isso ê o que, precisa - 
mente, o homem faz. Tem uma concepção do mundo porque hã um mundo 
que pode ser pensado, que precisa ser trabalhado, que deve ser 
transformado. Fazer surgir o mundo do pensamento pressupõe a sin­
tetização do mundo jã trabalhado, jã antropologizado. 0 mundo do 
homem, a realidade do homem,ê obra desse mesmo homem, resultado 
do seu empenho-desempenho e de sua participação definida na histo 
ria. (Freire, 1974)
Cada passo do desenvolvimento humano acarreta, na sua to­
talidade, a ampliação do conhecimento em geral. Cada etapa do de­
senvolvimento da humanidade significa, também, a ampliação do co­
nhecimento dessa mesma humanidade. Decorre daí que o grau de in - 
serção, na estrutura social de produção, em um dado momento do 
processo de desenvolvimento e dentro de uma formação histõrico-so 
ciai dada, caracteriza o desenvolvimento dos homens. Isto posto , 
pode-se admitir que o aperfeiçoamento dos processos e técnicas do 




Nas sociedades complexas,a posição que o indivíduo ocupa 
no quadro geral da organização social do trabalho, implica em uma 
particular concepção do mundo e, consequentemente, em um maior o...- 
menor nível de compreensão da totalidade (visão de conjunto) e dos 
vãrios elementos constitutivos (segmentos) dessa totalidade. Por 
outro lado, sabe-se que não ê possível desprezar esses elementos 
constitutivos do conjunto, pois os mesmos se constituem nas ba­
ses da concepção do mundo. Resulta daí que, a nível de conjunto, 
explica-se o mundo das generalidades, em detrimento do detalhe , 
o que provoca sérios equívocos, jã que o geral não pode existir 
independentemente do particular. Se, contrariamente, a concepção 
do mundo ê produto dos detalhes, da apreensão fragmentaria, do 
mesmo modo se provoca outra serie de equívocos, visto que o par­
ticular não pode existir dissociado do geral . (Berger fi Luckmann , 
1978)
Depreende-se, então, que o modo de ver o mundo, a postura 
diante do cotidiano, enfim , a percepção subjetiva, esta fortemen 
te ligada E individualidade de cada um, sendo expressa através de 
crenças, convicções, princípios, critérios de analise sobre a rea 
1idade... 0 conjunto das percepções do mundo dão consistência ao 
sistema de elaboração característico da sociedade em que se loca­
liza , como um grande cõdigo de expressão. Os critérios, sumaria - 
mente vagos, de certo ou errado, não cabem no julgamento da con - 
cepção do mundo. 0 que realmente importa ê que essa concepção do 
mundo o torna mais suportável e suficientemente compreensível , 
decorrendo daí que, em grande parte, todas as pessoas dependem da 
subjetivação que fazem do mundo. (Sartre, 197 2)
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A concepção de mundo que as pessoas possuem são muitas ve 
zes condicionadas pela ideologia vigente» Essa representação do 
mundo favorece, na maioria dos casos, uma postura ingênua com re­
lação à realidade.
Especificamente, no aspecto da Administração Escolar , o 
que se observa neste sentido ê que se trabalha ingenuamente, com 
modelos teóricos, na melhor das hipóteses acríticos, montados so­
bre bases bem diversas do contexto brasileiro, como se houvesse
uma só realidade, estável e funcional. Seria o caso de se supor ,
por absurdo, que todos os acidentes de trânsito (no exemplo ante­
rior) fossem iguais e que houvesse uma única e universal "Teofila
Vzòc.Kltlva doò Aolde.nte.& de. TA.an-id.to”.
0 que se pretende ê que o Educador-Administrador pense cri^  
ticamente em determinada ação educativa transformadora e sobre os 
resultados obtidos â partir dela. Qualquer posição ingênua , que 
não leve em conta o contexto historico-cultural, especificamente 
humano, em que ocorre determinado fenômeno educativo, pode condu­
zir a equívocos perigosos, ê comum encontrar-se tanto nos profes­
sores como nos alunos-estagiários uma tendência a reduzir a ação 
transformadora da educação a um simples ato mecânico e superfici­
al.
0 ESAE,ao assumir as concepções de Administração e de Edu 
cação trabalhadas no interior dos conteúdos teóricos do curso, na 
tentativa de integração final, com sentido de culminância mesmo , 
pode admitir uma concepção de Administração da Educação fortemen­
te marcada por modelos teóricos que não dizem respeito a realida­
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de educacional em que ocorre o curso. Os ESAEs são realizados em 
escolas da comunidade (realidade concreta em que ocorre o curso) 
que na maioria dos casos nada tem em comum com os modelos teóricos 
adotados no desenvolvimento do curso.
0 Mecanicismo, o Tecnicismo, o Economicismo, são, por sua 
vez, dimensões de uma mesma percepção acrítica do processo da edu 
cação, são limitações do possível educacional. No aspecto humano, 
essas concepções ou limitações, ou ainda "vieAei" (Cunha, 1978) 
implicam, na desvalorização do aluno estagiário, situando-o como 
puro objeto do processo transformador da educação. Tais posições 
impedem um trabalho com os alunos estagiários como sujeitos, tam­
bém, do processo transformador da Educação.
Não se pode esquecer, na universidade, notadamente nos 
cursos empenhados na formação de educadores, que o conhecimento 
científico e o domínio de determinadas técnicas, assim como a pojs 
tura dos alunos no mundo, se encontram condicionados histérico - 
culturalmente. Nessa perspectiva deve-se entender o conhecimento 
científico, o domínio de determinadas técnicas, característicos 
da comunidade universitária, e a postura dos alunos no mundo, co­
mo manifestações culturais de um determinado momento da historia:
"aAòim, o conhecimento e um momento da ’ phaxi-&' , 
me&mo da maiò fiudi.men.tah.', ma.& eòte conhecimento 
nada tem de um Aabeh. ab&oluto: definido pela nega 
ção da fiealidade ftecuéada em nome da fiealidade a 
pfioduzih., ele peamanece cativo da ação que ilumi­
na e de&apah.ece com ela" . (Sartre , 1972, p. 79)
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0 ESAE promove o reencontro, em um trabalho comum (profes 
sor-supervisor e aluno-estagiãrio) na realidade escolar, cria a 
oportunidade de identificação das possibilidades e limitações co­
muns. 0 professor sai da universidade com o aluno para um encon - 
tro na realidade objetiva. A relação no mundo se dã a nível de 
processo (trabalho) transformador da educação, onde ambos se si - 
tuam como sujeito e objeto da realidade, inseridos ”naò eòtautuaaò 
de uma òocledade que t>t calou pelo trabalho humano, que definem 
paaa cada um uma óltuação objetiva de paatlda: a veadade de um ho_ 
mem e a natureza de -6eu taabalho". . . (Sartre, 1972, p. 79)
4. ESTÁGIO: UMA SIMPLES TERMINOLOGIA OU UMA PROPOSTA DE 
TRABALHO ?
... A linguagem não apenaó noò ajuda a 
compAeendeA ' pon. que,' cu co-òsaò &ão c ■: 
mo 4ão, como no-6 peAmlte, Igualmente. ’’ 
veA o que, podeAla acontece.a. Veò&e mo­
do, no44a vl&ão da Aealldade e&tã e& - 
tAettamente ttgada ã linguagem:"... 
(Lawton,1979, p. 28).
"0 mundo e&ta faoAa: não e linguagem nem 
a cultuAa que eòtão no IndlvZauo como 
uma maAca^AeglitAada pelo 4 eu &l&tema 
neAoo&o) e o IndlvZduo que e&tã na cul 
tuAa e na linguagem". (Sartre, 1972 ,
p. 95). ‘
A concepção particular do mundo ê a expressão da subjeti­
vidade de cada um. Essa concepção esta ligada âs condicionantes 
culturais da sociedade em que o indivíduo se situe. Tratando-se 
pois, da subjetividade,essa interpretação do mundo tem muito mais 
a ver com os aspectos emocionais do que com os aspectos reais e 
concretos. £ por isso que popularmenie se afirma: "Cada cabeça e 
uma sentença", ou "Cada cabeça e um mundo".
A interpretação do mundo se vincula a aspectos emocionais, 
a aspirações pessoais e não a situações concretas. Decorre daí 
a dificuldade daqueles que pretendem se comunicar acerca de fenô­
menos concretos, utilizando-se de elaborações simbólicas ou con - 
ceituais. Ã primeira vista, pode parecer, somente, um problema de 
linguagem, porém as causas se situam em bases mais remotas: nas
crenças mais profundas, na historia de cada ura (em um dado conte' 
to). Deste modo,as vivências são, a um mesmo tempo: pessoais, uni 
cas, próprias, e, também:coletivas, comuns, sociais. £ nessa pers 
pectiva que as coisas se identificam na multiplicidade, pois em 
cada coisa existe a particularidade ( o que faz com que a coisa 
seja a coisa) , mas por outro lado, as coisas so são " ei ta coiòa " 
na medida em que haja um universo de outras (coisas) determinando 
as.Todas as coisas se identificam na contradição a elas externas 
e que as condicionam em seu desenvolvimento interno. Esse aspecto 
particular da vivência ê precisamente o que 1 imita a comunicação, 
jã que a linguagem é um meio que deve permitir a identificação . 
Assim, a vivência pessoal ê precisamente a base do processo que 
gera a idéia que se quer comunicar, e a linguagem, a condição pa­
ra que a comunicação se dê. Essa mesma característica viyencial 
do conhecimento ê a que determina, em certas condições, que uma 
mesma palavra, símbolo ou conceito, seja compreendido de maneira 
diferente, (neste particular ê que se admite a afirmação popular 
de que "cada cabeça e uma òentença"). Portanto, temos dois elemen 
tos dinâmicos que atuam na possibilidade de comunicação das idéias 
entre as pessoas: a vivência e a linguagem. Hã sem duvida, uma se 
rie de condições que implicam na utilização de determinados termos 
na conotação mesmo que esses termos tomam na linguagem corrente . 
As condições aqui referidas são aquelas proporcionadas pelo varia 
do tipo de vivências que os indivíduos possuem e têm relação com 
a posição social desses mesmos indivíduos. (Berger8 Luckmann, 1978
A questão se agrava na medida em que se constata a capaci 
dade mais ou menos limitada, para efetuar o intercâmbio de conhe­
cimento ; essa limitação ê proveniente das diferentes concepções
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de mundo, do sistema de elaboração cultural que cada grupo, cada 
classe transmite no bojo de seus mitos, lendas, crenças,ideolo - 
gias... aos indivíduos.
"EspeAamos teA toH.na.do claAo que. a sociologia do 
conhecimento pAessupõe uma sociologia da lingua­
gem, e que uma sociologia dq conhecimento sem 
uma sociologia da Hellglão e Impossível {e vice 
vtAsa}". (Berger§ Luckmann, 1978, p. 243)
Ora, a linguagem científica (no sentido de linguagem for­
mal) possui um sistema de palavras e termos convencionados para 
expressar cada conceito. Assim ê que somente os "Iniciados” pos - 
suem o domínio do "Idioma exoteAlco" veiculado na Universidade . 
Nesse sentido a linguagem da Ciência ê, também, parte da cultura 
de classe.
0 universitário, de modo geral, assume a linguagem do cu£ 
so que faz, pode-se dizer que utiliza a linguagem científica pró­
pria relativa ao curso que freqüenta. Assim,aprende a linguagem e 
raramente a compreende. Mas não somente o simples usò da lingua - 
gem científica provoca a alteração da concepção de mundo ( de 
subjetiva para objetiva); geralmente ocorre a alteração do ’'Idio­
ma", mas persiste concepção subjetiva do mundo.
Esse fenômeno complexo e normalmente entendido como um 
problema de comunicação entre dois mundos que se supõem distintos. 
Ora, o que se almeja do ensino universitário e que haja uma troca 
do universo conceituai que o rigor científico considera inadequa­
do para fins de conhecimento, por outro universo mais adequado e
39
suficientemente preciso. Os estudantes chegam â universidade com 
seu universo conceituai em consonância com seu mundo de crenças , 
articulado com seu meio, produto da cultura que sua classe possui 
e que se constitui num legado da família, dos amigos, do trabalho, 
da escola anterior, do grupo religioso... esse universo conceituai 
ê marcado por uma extrema funcionalidade para o estudante no dia 
a dia de sua existência, por isso o estudante crê, acredita no 
seu mundo. Os professores, por sua vez, procuram partir do racio­
cínio mais frio, com um certo grau de abstração pois a concepção
do mundo da ciência ê uma concepção objetiva que se interessa por 
explicar os fenômenos em sua essência, em sua dinâmica interna. 0 
conjunto de variadas explicações, os diversos tipos de análise, o 
modo de propor o raciocínio revelam a concepção do mundo e atê , 
em certo sentido, a ideologia do grupo intelectual que orienta a 
universidade e realiza a docência.
... ”a ZZnguagem não e apenas a manifestação exte 
tiloti do pensamento ZntZmo e sim que 'InfoAma' ,toA 
na possZveZ e mesmo pAoduz aZgumas espécies de 
pensamento. Isso ZmpZZca que, quanto mais conhece 
mos a ZZnguagem de um IndlvZduo ou de um gKupo ,
mats podemos fazeA deduções sobAe seu pensamento”.
(Lawton,1979, p. 27)
A nível da subjetividade dos próprios intelectuais, há 
que se admitir que a explicação fria do mundo tenha origem em um 
certo marco de crenças, na história pessoal, nas experiências... 
nesse sentido o intelectual também acredita em seu mundo.
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Na universidade, portanto, se defrontam esses dois tipos 
de crentes, ambos com as concepções de mundo produzidas a partir 
das vivências que a pratica social, de algum modo, deu validade.
Do ponto de vista da objetividade científica, as explica
ções e interpretações que os intelectuais (grupo social que vive
de atividades profissionais ou técnicas) fazem do mundo são consi. 
deradas de ampla credibilidade.
Existe uma aceitação tacita neste sentido, e ê exatamente 
essa aceitação que leva o estudante a submeter-se ao processo de 
aprendizagem, que o predispõe a aprender. Essa predisposição não 
tem origem numa posição crítica sobre um dado sistema de crenças 
e concepções anteriores, mas geralmente se caracterizam como sim­
ples prolongamento dessas mesmas crenças e concepções.
Os professores,de um modo geral,não atentam paraeste aspec
to e passam a medir e opinar sobre a quantidade de informação acu 
mulada pelo estudante que chega à universidade. A preocupação se 
restringe em avaliar quanta informação tem o estudante sobre algu 
mas disciplinas. Paulo Freire classifica essa concepção como "con 
cepção banca Ala de educação". (Freire, 1976)
Infere-se daí que as perspectivas do ensino na universida 
de (no sentido de postura metodológica) devam ser compreendidas 
como o enfrentamento de varias concepções do mundo, processo pelo 
qual se pode propiciar ao estudante um retomar crítico de concep­
ções anteriores ,dando lugar à concepção objetiva que a ciência 
possui, isto ê , um modo de interpretação da realidade mais indica 
do para operar com o mundo concreto.
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Uma perspectiva de ensino assim proposta, implica numa 
desocultação da realidade, numa Educação crítica.
"Ela (a Educaçãoj afhma que oi homem ião leiei 
que ie lupeiam, que vão paia a fiente e olham pa­
la o futuio, i eiei paia oi quah a Imobilidade le 
pieienta uma ameaça fatal, pana oi quah vei o 
panado não deve i eh. mail que um melo paia compie 
endei claiamente quem ião e o que ião a fim de 
comtluli um futuio com m a h  labedoila.
Ela i e Identifica, poitanto, com o movimento que 
compiomete oi homeni como leiei coniclentei de 
lua limitação, movimento que e hhtÕilco e que 
tem leu ponto de paitlda, o leu iujeito, o leu ob^  
jetlvo". (Freire, 1979, p. 81/82).
é nesse sentido que o presente trabalho enfoca o ESAE:
"uma piopoita de eitãglo fundamentada na piatlca 
loclal, que não dlnocla a apiendlzagem doi con - 
teüdoi (como um ato ciladoi)^ do exeicZclo da com- 
pieemão ciZtlca daquela piãtlea (como um movimen­
to ) . Sem teu, contudo, a veleidade de lei^a mola 
mel tia da llbeidade, e n a  piopoita de eitaglo pio_ 
move uma formação pio flnlonal do Educadoi-Adml - 
nhtiadoi m a h  llbeita dai laZdai tecno- bulo clãtl 
cai e m a h  coeiente com luai ponlbllldadei de 
atuação", (Vide p. 6)
- Como proposta metodologica fundamentada na prática so 
ciai, o estágio constitui um momento de despojamento (por parte 
do professor supervisor) dos elementos da dicotomia professor-alu 
no, passando a ser um retomar com o aluno do objeto de estudo co­
mum: a realidade escolar;
- como ato criador, ao exercício da compreensão crítica 
daquela prática, a situação Estágio propicia a análise conjuntu - 
ral dos conteúdos teoricos estudados nas disciplinas de formação
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geral do curso de Pedagogia e específicas da Habilitação em Admi­
nistração Escolar em situações concretas na escola (campo de esta 
gio). Esse trabalho de crítica deve ser feito sobre aqueles con - 
teüdos (gerais e específicos) com a intenção de demonstrar que 
cada realidade escolar ê uma realidade própria e unicaj
- como promotora da formação profissional,a atuação do 
aluno-estagiãrio no ESAE ê um processo libertador na medida em 
que busca o esclarecimento da realidade escolar, evidenciando seus 
problemas, sua finalidade e funcionalidade, seus mitos, suas ideo 
logias... A intenção de tal postura crítica ê descortinar para os 
estagiários as possibilidades de sua atuação também como sujeitos 
na ação escolar (como Educador-Administrador) e não somente como 
objeto de esquemas tecno-burocrãticos idealizados nos gabinetes.
Enfim, o que se quer demarcar, neste capítulo,ê que a lin
guagem que se vem utilizando na formação dos educadores pode es
tar mais voltada para significados sem referência na realidade ob 
jetiva, muitas das vezes inculcados por uma dependência cultural 
exagerada. Ora, nos cursos de Pedagogia , que se destinam a for - 
mar Educadores, esse aspecto merece especial atenção.
0 Educador ê precisamente aquele que educa, isto ê , aque­
le que realiza a ação educativa, de modo coerente, em uma situa - 
ção precisa.
0 aluno de Pedagogia (de qualquer habilitação) deve ter 
em mente que nenhuma ação educativa se explica por si mesma, mas 
que ê resultante de um processo histórico. Daí a grande preocupa-
ção que os cursos úe Pedagogia (livre das influências tecnocrãti 
cas) têm, atualmente, com as disciplinas da ãrea de Historia da 
Educação .Tão somente a consciência histórica, na formação do Educa­
dor não ê suficiente para uma postura coerente diante da realida­
de escolar, pois a realidade não se apresenta de modo linear , 
claro, arrumado; e , todavia, complexa, colocando, continuamente , 
problemas que exigem reflexão. Essa constante reflexão sobre a 
realidade sugere uma sólida fundamentação filosófica para o edu­
cador . (Saviani, 1976)
A partir do binômio: consciência histórica-capacidade de 
reflexão, jã se pode perceber a realidade com certa clareza e con 
sequentemente perceber suas necessidades.
E precisamente a possibilidade de perceber as necessida - 
des da realidade que permite o estabelecimento de objetivos para 
ação educativa. Porem, a realização de obj etivos supõe a existên­
cia de meios adequados. Sobre esse aspecto Saviani faz a s-eguinte 
colocação:
"A posse de tais meios esta na Aazão dlAeta do c. 
nkeelmento que temos da Aealldade, ou seja: quan­
to mais adequado ^oa o nosso conhecimento da Aea- 
lldade, tanto mais adequados seAão os meios de 
que dispomos paAa aglA sobAe ela... E, paAa o co­
nhecimento da situação contamos hoje com um Ins - 
tAumento valioso: a Clencla. 0 EducadoA não pode 
dlspensaA-se desse InstAumento, sob o Alsco de se 
toAnaA Impotente diante da situação com que se 
de^Aonta... " (Saviani, 1976, p. 19).
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Ja se viu anteriormente (pagina 40) "que. a cle.nc.la como um 
modo de. ínten.pn.etação da nealldade c o pn.oce.66o mai.6 Indicado pa­
na openan. com o mundo concnelo". . .Em alguns poucos cursos de Peda 
gogia ainda se encontram alguns professores que fazem dos alunos 
um repositorio do idioma da ciência pedagógica (o pedagoges), sem 
lhes possibilitar um posicionamento crítico sobre o sistema de 
crenças e concepções anteriores que persistem e que dão forma ao 
referencial conceituai do futuro educador. O que se nota, então , 
ë que alguns alunos de certos cursos de Pedagogia dominam um id.io 
ma pedagõgico sem a desejável referência no discurso teõrico das 
ciências pedagógicas, o que de certa forma determina a impotência 
dos educadores quanto a uma ação educativa adequada sobre a reali. 
dade objetiva.
Existe uma interpretação enganosa que coloca o educador 
de um modo geral e, ou aqueles que possuem habilitação específica 
como profissionais que não necessitariam, em sua formação, de aprc) 
fundamento científico, ja que desempenham atividades técnicas e 
que, como tal a formação bãsica se constituiria num treinamento 
específico objetivando a. execução de tarefas determinadas.
É claro que existe na formação pedagógica um aspecto téc­
nico a se considerar, pois qualquer ação na realidade envolve um 
componente técnico. 0 que é então a técnica? A definição mais 
simples estabelece que é a "manelna jutgada conneta de &e execu - 
tan. uma tane^a". O aspecto técnico inserido na ação educativa de­
riva do conhecimento científico, fundamenta-se em princípios cien 
tíficos estabelecidos e ã rigor se constitui na tecnologia da edc 
cação. Somente nessa perspectiva é que se pode discutir o problema
4 5
o que está longe de admitir a educação como tarefa essencialmen­
te técnica.
De que modo, então, se proporia a superação de uma conce£ 
ção de mundo dada, para uma melhor compreensão e domínio do "que 
úazeH." do Educador-Administrador e em prol de uma ação mais adequa 
da â realidade educativa?
Provavelmente existem vários modos, entretanto, o Estágio 
Supervisionado tem se apresentado, num primeiro momento/, como uma 
possibilidade no sentido de que se defrontam: professor-supervi - 
sor e alunos, mediatizados pela realidade escolar (campo de está­
gio) . Tudo o que se passa,então,a discutir,se localiza em torno 
de elementos determinantes da realidade concreta de um universo 
educativo.
Coroo já se afirmou anteriormente, a sistematização da edu 
cação implica no conhecimento das bases: históricas, filosóficas, 
científicas e tecnológicas do fenômeno educativo. Nunca ê demais 
lembrar que esses fundamentos se articulam dialeticamente a par - 
tir das exigências da realidade educativa, e que o ESAE se dá , 
precisamente, a nível da realidade socialmente construída.
Deve-se atentar, ainda, que a educação como produto teór£ 
co, não é uma derivação da Psicologia, da Sociologia, da Filoso - 
fia, etc. , mas que essas matérias se constituem em elementos que 
permitem a interpretação, de modo sistemático e coerente, da rea­
lidade Educacional.
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Num segundo momento, o ESAE se apresenta como uma situação 
de trabalho. £ no trabalho que se compõe a integralidade do indi- 
viduo; o trabalho ê essencialmente método e se constitui, sempre, 
numa oportunidade de reformular a concepção do mundo. £ liberdade.
0 ESAE, como situação de trabalho requer um constante diã 
logo entre os participantes (professor supervisor - alunos esta - 
giârios) em busca da interpretação analítica do contexto escolar, 
o mais prõximo do real.
0 trabalho desenvolvido no ESAE promove a desocultação dos 
elementos constitutivos da realidade escolar provocando um posi - 
cionamento mais crítico em face do fenômeno educativo como um to­
do ; liberta, consequentemente, o aluno-estagiário para uma avalia 
ção de sua prõpria fundamentação teórica, superando assim as flu­
tuações e o enciclopedismo.
5. UMA ANÁLISE DO MODELO PROPOSTO
Desde o primeiro momento do trabalho relativo a formação, 
no Departamento de Planejamento e Administração Escolar da Univejr 
sidade Federal do Paranã, do Administrador Escolar houve uma jus­
ta preocupação quanto ao estabelecimento de um roteiro que possi­
bilitasse orientação segura ao Estagiário (Anexo 1). Essa intenção 
provinha da necessidade de demarcação de um caminho, no sentido de 
metodologia, sem, contudo, estirpar a liberdade de uma ação cria­
dora sobre a realidade educativa, o que ê ponto fundamental para 
o estagiário, tendo em vista sua ação futura.
A forma evoluída desse roteiro foi apresentada aos alunos 
estagiários do Departamento de Planejamento e Administração Esco­
lar da Universidade Federal do Paraná do primeiro semestre de 
1978. Tomando como base este documento e procedendo-se a uma. ob - 
servação mais cuidadosa são notadas aspectos relevantes na sua 
conceituação.
Segundo o documento em questão, a finalidade do Estágio , 
alem da aproximação Universidade/Comunidade, seria fornecer aos 
estagiários o instrumental suficiente para que atuassem "de iol- 
ma e^ -tcaz, comclente e ciZtlca no desempenho de 6uai funções co­
mo especlall&tas da educação" .
Objetivamente, propõe-se ã "aplicação dos conteúdos estuda 
dos nas disciplinas de fioimação gelai do Cuiso de Pedagogia e es­
pecificas da Habilitação de Admlnlstiação Escolai a situações con
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cfittui da fita.li.da.dt ticolafi", Em segundo lugar deseja " ptfimi.tifi a 
anãliit cfiZtica dt uma unidade titolafi buicando altefinativ ai de. 
iolução pafia a pfiobltmãtica comtatada". Em terceiro lugar almeja 
que no decorrer do Estágio haja a possibilidade do ” dtitnvolvimtn 
to dt atgamai atitudei ntctiiãfiiai ao dtiemptnko pfio fiaional do 
adminiitfiadofi titolafi" . . .
Posteriormente, o documento já referido apresenta a "Mtto_ 
dologia dt Tfiabalho" a ser desenvolvida pelos alunos-estagiãrios 
nas escolas da comunidade adredemente escolhidas como campo de es 
tãgio.
"Em nZvtl dt titola oi gfiupoi dt alunoi dtitnvol- 
vtm i tu tfiabalho, itguindo ama iZittmãtlca pfitvia 
mtntt titabelecida qut t conitZtu*.da dt quatfio 
ttapai compltmtntafiti t ZnttfifitlatZonadai , ou it- 
ja, pfit-diagnõitico, qut pfiopZcta o pfiimtifio con­
tacto com a initituiçao, a Identificação dt iua 
titfiutufia t c ondZçõti dt funcionamento, t o pfii - 
mtifio levantamento dt i tui pfiobltmai; o ^ diagnõiti 
co, qut^implica na fitalização dt ama. anãliit da 
pfiobltmãtica fitai da ticola a pafitifi dt modtloi 
ttÕKicoi dtlintadoi; o planejamento t a pfiogfiama- 
ção onde ião titabclccidai ai pfiopoitai dt ação 
dt cafiãttfi gtfial, qut ptfimittm a mtdio t longo 
pfiazo a iolução dt pfiobltmai conitatadoi. E final 
mente a tlabofiação dt pfiojttoi , onde dtvtm itfi 
tvidtnciadai ai foftmai dt optfiacionalização dt um 
pfiogfiama, ou pafitti dt um pfiogfiama, tlabofiadoi dt 
tal fofima qut itjam paaZvtii dt itfitm txccutadoi 
pelo titabelecimento dt tmino".
Logo a seguir o documento passa a apresentar a "Siitcmãti 
ca dt Avaliação", "Pfiogfiamação do Tfiabalho dt Eitagio no Tempo" e 




"3. Ptane.jame.nto & Programação";
"4. Etabon.aq.ao de Pro jeto".
Para cada uma dessas etapas o documento desdobra, explica 
tivamente e estabelece: os ”Õbj'ettooi, Eàpect&lcoi, da Etapa", des­
crevendo as atividades implícitas e indicando os requisitos refe­
rentes ao cumprimento da etapa.
A etapa de numero 2 (Diagnostico) que tem como objetivo 
específico "relacionar e deòcreoer oi, problema& da eòcota a partir 
de tim modeto de anallie", apresenta a atividade da etapa em ques­
tão da seguinte forma: Elaboração de um Modelo de Analise para in 
vestigação dos problemas tomando por base o estudo da escola como 
sistema social (conceito e indicadores) "e malò taH.de: Comparação 
da situação deòcrlta com o modeto de anãll&e propo&to atendendo a 
cH.tteH.toi, categorizada, poH. Lahore".
Tomando por base as finalidades, os objetivos, a metodolo 
gia do trabalho a ser desenvolvido e o quadro descritivo das eta­
pas , expressos no documento "Roteiro para o E&tãglo Supero ti, to nado 
na Habttttação de Admlnli,tração Ei,colar", pode-se estabelecer cer 
tas observações importantes sobre alguns aspectos relativos ao en 
foque tendõ em vista os pressupostos anteriormente levantados nes 
te trabalho.
Assim, estabelecer-se-iam três ordens de observações so - 
bre o referido Roteiro, a saber:
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- quanto ao objetivo;
- quanto a metodologia;
- quanto ao quadro analítico.
5.1. Quanto aos objetivos expressos no roteiro para o Está 
gio Supervisionado na Habilitação de Administração Escolar.
De início coloca-se em questão o conceito de "aplicação dos 
conteúdos estudados nas disciplinas de. foAmação ge.na.1 do cuaso de
<
Pedagogia e especificai da Habilitação de AdministAação EscolaA a 
situações concAetas da realidade escolaA", utilizado como objeti­
vo no Roteiro de Estagio. Chama-se a atenção para o comprometimen 
to do termo "aplicação" com a antiga e histórica dicotomia traba­
lho intelectual "veAsus" trabalho manual, teoria "veAsus" pratica, 
educação geral "veAsus" formação especial. 0 Roteiro pelo seu obje 
tivo inicial, não atenta para esse problema, reforçando a ideia 
que depois do curso teorico chega-se a um momento de aplicação. A 
justaposição do Estagio específico, no curso de Pedagogia, para 
cada Habilitação Específica, não soluciona o problema dicotômico, 
em certo sentido poder-se-ia afirmar que atê o reforça. No dizer 
de Trigueiro Mendes no seu artigo (1974, p. 92):
"A Aelação Educação-T Aabalko não se Aesolve em teA 
mos de contigllidade, colocando-se, poA exemplo ,1a 
do a laJF, nomêsmõ espaço escolaA, os instAumen- 
tos que seAvem a uma e a outAa, mas em teAmos de 
fusão, com a conseqüente AeestAutuAação de ambos. 
Ensina-nos o método estAutuAal que uma estAutuAa 
não muda poA agAegação de novas peças, mas poA subs 
tituição do pAinclpio de es tAutuAalidade, que e 
inteAioA e global". (Mendes, 1974, p. 8"j".
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A questão se situa, aparentemente, no equívoco dos concei^ 
tos de geral (teorico) e pratico (o que envolve a ação), no caso 
objetivo determinado pelo emprego do termo "aptica-ação", aplicar 
na ação, no real; no Roteiro para Estagio em análise, objetiva-se 
a aplicação dos conteúdos a situações concretas da realidade,como 
que conteúdos e situações concretas da escola não fossem elementos 
constitutivos da realidade. Entretanto, a questão tem suas ori - 
gens em um plano mais complexo, isto e, no prõprio contexto cultu 
ral, onde se originam os conceitos.
0 que se evidencia, como ponto fundamental dessa primeira 
observação, ê que o conceito de aplicação se compromete com a con 
vergência que vem se processando historicamente e com o pressupo£ 
to que defende a associação da aprendizagem dos conteúdos teõri - 
cos como ato criador ao exercício da compreensão crítica da práti. 
ca social.
0 segundo objetivo do Roteiro para Estágio: "PeA.mj.tZA a 
anãliòe cA.Ztica do contexto adminiòtAativo-pedagógico de uma. uni- 
da.de eicolaa buòcando aZteA.nativai de òoluçao paA.a a paobtemática 
con&tatada", sofrerá uma análise posterior, juntamente com os as­
pectos da metodologia proposta no referido Roteiro.
Como terceiro objetivo,o documento em estudo se refere ao 
desenvolvimento de atitudes necessárias ao desempenho profissio - 
nal do Administrador Escolar. 0 que se discute nesse objetivo e 
que se estaria atribuindo uma tal especificidade de ação ao Admi­
nistrador Escolar que os atributos profissionais mais abrangentes 
não lhe serviriam. Ocorre que a "de&cA.içáo daò atitudeò a òeaem
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desenvolvidas no pAocesso de estagio" na página 88 do Roteiro,são 
desejáveis para o Educador de um modo geral, qualquer que seja a 
habilitação. Por outro lado, desenvolver atitudes não se consti­
tui numa preocupação que alcance tão somente este momento preciso 
(do Estágio) mas a todo o Curso de Pedagogia, que trata, de manei 
ra ampla da Formação do Educador. 0 que se deseja formar ê um pro 
fissional com tirocínio para enfrentar os desafios da realidade 
brasileira, consciente das possibilidades e limitações, liberto 
de prescrições comportamentalistas.
"0 indivíduo não cai dentAo de uma pAo fissão como 
um objeto passivo se encaixa dentAo de um escani­
nho, ou um bicho-da-seda dentAo de seu casulo.
Ele se toAna elemento ativo e cAiadoA, não sõ poA 
que se movimenta dentAo do seu empAego, jsomo tam­
bém poAque e capaz de olkaA o mundo, além deste , 
como um hoAizonte de possibilidades paAa sua pAo- 
moção humana e social. Ele pAecisa estaA aAmado_ 
de uma consciência cAltica e pAospectiva paAa não 
caiA num empAego como uma pedAa cai num poço, mas 
paAa meAgulhaA numa coAAente que pode levã-lo sem 
pAe adiante. A sua habilidade fundamentai e exeA- 
ceA cAiadoAamente o seu oficio, apeAfeiçoando-o , 
extAaindo dele uma consciência gAatificante que es 
tã ligada SÓ a um 'opus' Ino sentido de obAa)-nun 
ca a uma taAefa - e tAanscendendo-o sempAe paAa 
outAos ofícios mais pAoximos de sua ambição cAia- 
doAa e de sua capacidade".(Mendes, 1974, p. 94).
5.2. Quanto á proposta metodológica contida no Roteiro para 
o Estágio Supervisionado na Habilitação de Administração Escolar.
Esta segunda observação, que se refere objetivamente a me 
todologia,se relaciona, de início, com o segundo objetivo do Ro - 
teiro para o Estágio,que visa: "peAmitiA (ao estagiaAio) a anali­
se cAltica de uma unidade escolaA buscando aileAnativas de solu - 
ção paAa a pAoblemãtica constatada", que se apresenta um tanto
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vago, pois não fica suficientemente clara a direção da analise 
critica proposta, não se percebendo a intencionalidade da ”anãZi~ 
■&e c/ix-íxca do contexto admZnÁòtAatívo-pedago gtcov e não determi - 
nando, também, onde buscar ,faltnn.na.tlva-ò de .óoZução pa/ia a pttobZe 
mãtZca con&tatada”. Não ha indicação do nível de comprometimento 
dessas alternativas de solução.
No segundo passo da "MetodoZogta de T fiabaZho'\ na página 76 
do Roteiro em anexo que propõe: "o diagnõ&tZco que -impZZca na xea 
ZZzação de ama anãZZ&e da pKobtemática fieal da Eòcola, a paKtZn, 
de modetoò teõn.ico& deZineadoò" observa-se a complementação, ain 
da que de modo parcial, do objetivo referido acima. 0 conceito de 
modelo implica em admitir uma concepção funcionalista e fragmenta 
ria da realidade que se caracteriza por aglutinar uma série de com 
portamentos dos componentes de uma realidade dada. Em alguns ca - 
sos, os modelos se apresentam com real utilidade, pois permitem 
entender fatos e relações até então desconhecidos. A limitação 
que se assinala ê relativa â noção de totatilidade que na concep­
ção de Modelos fica extremamente prejudicada, admitidas as difi - 
culdades de se considerar todos os elementos e todas as relações 
que constituem a realidade, e sem levar em conta que não se pos­
sui nenhuma garantia quanto ã validade e universalidade dos mode­
los, tendo em vista que cada realidade ê uma realidade. Ha que 
se admitir, também, que em uma realidade existe um conjunto incon 
tável de elementos e relações, os quais configuram a evolução efe 
tiva de toda, ou de parte dessa mesma realidade. Outro problema 
que se deve assinalar com relação aos modelos é que geralmente 
eles trazem a concepção de mundo de quem os formulou, e raramente 
são concebidos com os mesmos elementos constitutivos do contexto
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em que se deseja aplicã-lo. Impõe-se assim a idéia de uniformida­
de em detrimento da singularidade que toda realidade possui. A 
adoção constante e indiscriminada de modelos, sem a exaustiva e 
necessária confrontação com o contexto, ê uma crítica que se vem 
fazendo aos tecnocratas que promovem, pela incorporação de mode - 
los exogenos, a veiculação de ideologias exóticas e alienantes.
Outro sentido em que o termo ê utilizado pelos tecnocra - 
tas "4e. aelene a uma deteaminada combinação de políticas e medi - 
das paKa oaientaa a evolução da aealidade". (Withaker Ferreira , 
1979, p. 85). Neste sentido poder-se-ia admitir, por exemplo, a 
orientação da política educacional brasileira baseada no modelo 
chines, o que seria um absurdo dado que a realidade chinesa não 
tem nada a ver com a realidade brasileira. Mesmo que os modelos 
fossem elaborados, com a melhor das intenções, por organismos in­
ternacionais , com toda a imparcialidade não seria possível admi - 
tir um modelo unico de educação, por exemplo, para países em de - 
senvolvimento.
Retomando a colocação sobre a metodologia de trabalho pro 
posta no Roteiro para Estágio em face dos pressupostos apresenta­
dos no presente trabalho, deve-se considerar a impropriedade do 
conceito de "Modelos Delimitados". Mais apropriado seria a refe - 
rência do seguinte modo: "a. pafiti>i dos caiteKios hauaidos da pnã 
tica pedagógica". Prática aqui tem o sentido que Trigueiro Mendes 
lhe atribui: "Prático e o que ptioduz a 'ptiaxis' ou dela fiesulta , 
a pKaxis e a ação do homem pleno, em plena inseação no mundo:ação - 
pensamento fundidos no engajamento social, segundo a £ofima dialé­
tica" .
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Diante desta perspectiva ê conveniente levantar a questão 
da articulação necessária entre as matérias e disciplinas do pró­
prio curso de Pedagogia no sentido da coerência originada nas exi. 
gências da "pA.axx.4". Isto importaria em admitir as estruturas edu 
cacionais como algo histórico, e não como um "ínAlght" da imagina 
ção fecunda para organizar sistemas abstratos, ou de verdades car 
torais e intemporais do receituário tecnocrãtico.
5*3. Quanto ao quadro analítico contido no Roteiro para o 
Estágio Supervisionado na Habilitação de Administração Escolar.
0 que mais chama a atenção na apresentação do quadro ana­
lítico ê que na identificação da etapa 2 (Diagnostico), precisa - 
mente nos pontos 2 e 5 da Descrição das Atividades da Etapa, o Ro
teiro para Estágio recomenda textualmente a adoção do modelo de
análise - Escola como Sistema Social - de Martinez e Lahore.(1977)
Esta recomendação contem implicações que requerem uma anã 
lise mais acurada. Sem que se pretenda criticar a obra "Piamja -
rmntci Eòcolan." de Martinez e Lahore, como um todo, há que se ale_
tar para determinadas posições adotadas pelos autores da obra e 
que foram assumidas pelos professores que elaboraram o Roteiro que 
ora se discute. Precisamente, neste sentido, de influência indica 
da, ê que se propõe a presente análise.
No capítulo - Escola como Sistema Social - Martinez e La­
hore adotam como referência, o enfoque de Talcott Parsons (citan­
do como fontes: "Towafid a gz.Yinfiat ^htoftyoi at-ionu e "The. iocla.1
system") utilizando, corretamente, a terminologia empregada pelo 
teorico funcionalista.
Como Parsons, Martinez e Lahore, ao conceberem a Educação 
como Subsistema do Sistema Social Maior incorporam os valores ge­
néricos como continuidade, conservação, ordem, harmonia, equilí - 
brio prê-existentes numa sociedade dada, perspectivas estas que se 
riam naturais, no sentido de imanentes. A posição, que ora se 
examina, vem determinar uma concepção de educação conservadora. A 
educação deixa de ser fator de desenvolvimento e de superação de 
estruturas societárias arcaicas para ser instrumento adaptativo , 
histérico e acrítico, utilizado pelas gerações mais velhas, sobre 
as gerações mais novas no sentido de manter a estrutura e funcio­
namento de uma sociedade dada.
A escola tem, assim, mera função de agência conservadora 
dos valores dominantes.
Martinez e Lahore expressam, claramente, essa posição apos 
descreverem as funções dos vários setores da escola.
"A todiis as funções desditas, finalizadas poA um 
ou mais setoAes inteAnos do sistema 'escola', de­
vem-se, poA outAa paAte, acAescentaA as que podem 
sen. chamadas de globais: são as Aelações que o 
sistema como tal mantem com o sistema maioA ou So_ 
ciedade global.
São fundamentais estas duas:
a) função de integração. A escola pafiticipa das 
atividades integAativas, que são destinadas a man 
teA a coesão social poA meio da tAansmissão de va 
lo fies, conhecimentos e atitudes pAÕpAios ^ da socie 
dade e cultufia a que peAtence. Esta função que se 
espefta da escola fiefefie-se ã manutenção de boas 
fielações entfie as demais unidades do sistema glo­
bal, ao que iaia se incofipofiando o 'pfioduto' da 
escola. (Mendes, 1974, p. 10).
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b) Função da ma.nu.tznq.ao da wodatoò . A cécoia paa- 
tic4.pa.JTo pão ca&~& o g eÃaZ '<Tã~Tociaiização; ou me - 
Ikon., e a ag encia i> o ciai ancaatagada da incoKpc - 
aafi {iociaZi zan.) nova* mambaoé, Ocupa-éa com que
meninoó a jovan6 apaandam o,6 compoatamantoò ada ~
quadoé, i agundo 0.0 modaZoâ vigantcò, pasta intagaa 
stam-òa como mambaoé ãtaZò a òociadada aduZta".
(Martinez $ Lahore, 1977, p. 64/65).
Aqui se revela a grande contradição interna do Roteiro de 
Estagio, e entre as finalidades: "?ftapa>ian. pao^iò&ionaiò cupazch 
da atuasiam da iohma eficaz, con&cZcnta a caZtica no da&empenho da 
òuaò ^unçõaò como cApaciaZiAtaò da educação a 0 modaZo paopoòto”. 
(Ver pagina 75 do Roteiro).
Existe uma impropriedade entre a finalidade de número 2 do 
Roteiro para Estagio e o Modelo Funcionalista de Escola como Sis­
tema Social preconizado por Martinez, Lahore e Parsons.
No modelo funcionalista a educação não possui uma dimensão 
inovadora e emancipatoria, ela (a educação) ê minimizada ao nível 
de instrumento de manutenção dos valores vigentes, que são transm^
tidos de geração em geração, sem uma analise no sentido, por exem
pio, de se saber se esses valores não estão a serviço de interes­
ses de grupos ou ideologias. A sociedade como sistema ê um todo
harmonioso composto por elementos (indivíduos) . "Em áZntaAa: o-ó ato_ 
fta& [a& unidade6 do òiòtama iociai) 4 a Zntcgnam em gaupoò a óub-gau 
poò, a dificstanciam-óc. paZai poàiçõcò qua aZ ocupam, 0 que impZica 
pasta cada quaZ um ftoZ a daò ampenhaft a gaaanta-Zha dataaminado 6ta 
ttu". (Johnson, apud Martinez 5 Lahore, 1965, p. 37).
Enfim, os "atofiaò" em interdependência suportam o equilí­
brio funcional do todo (sistema).
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0 funcionalismo isola, como modelo, os conflitos e contra 
dições > escamoteando com isso as diversidades sociais existentes .
0 sistema escolar se caracteriza para os funcionalistas como ins­
trumento fundamental no ajustamento do indivíduo na sociedade. Os 
conflitos e contradições são apontados como disfunções sistêmicas 
e não como relações existentes no contexto.
Nesse sentido, não se configura a possibilidade de atua - 
ção crítica: "ie a ei cota e um ititema ioctat que deve pemtittn, 
e indlipeniãvel que neta ie cumpram ^unçõei; e eitai ie cumpntnão 
iegundo ai eitnutuhai exlitentei no ititema". (Martinez e Lahore, 
1965, p. 62).
"E ithutuna, pontanto, iena a o adem em que ie encontnam dti 
tnlbuZdai ai dl&enentei pantei• no caio do ili tema ’ eicota', ai 
pastei ou elemen£oi ienão oi dlvehioi "notei9 ou iubgnupoi tntegna 
doi em tohno a detenmlnadai a££v£dadei". (Martinez e Lahore,1965, 
p. 59).
Tendo em vista que o enfoque funcionalista propõe para a 
educação uma função de manutenção e reprodução (ambas no sentido 
amplo), não sobra, para o Objetivo proposto no Roteiro para Esta­
gio, "eipaço" necessário para: "ph.epan.aH. pho ^ lalonali capazei de 
atuanem de fionma efalcaz, conic£en£e e enX.ti.ea no dei empenho de 
iuai £unçõei como eipeclatlitai da Educação".
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Em segundo lugar se registra um descompasso da mesma natu 
reza entre o objetivo geral (b) e a proposição do modelo de anãli. 
se sugerido no Roteiro para Estagio. A contradição entre os obje­
tivos (considerados como intenção) e o modelo proposto por Marti­
nez e Lahore ê de ordem conceituai, pois a posição assumida pelos 
referidos autores não comporta uma atitude crítica, alem dos lim^ 
tes da constatação do mero desequilíbrio funcional...
"a  eAColti enquanto AlAtema A o c la l,  como um todo 
compoAto de paxteA que mantem enteie. At um ttpo  de 
xelação fu n c io n a l com AeApelto ao todo c a  cada 
uma daA paxteA, c a Aoclcdadc g lo b a l. T a l deAcxl 
ção Aupdc que o AlAtema Ae encontra num eAtado 
que ac deAlgna de x e la t lv o  eq u llZ b x lo ; vejamoA o 
que Aucede quando alguma daA paxteA do AlAtema ac 
m o d ifica , q u a n t ita t iv a  ou q u a lita t iv a m e n te , ao ln  
txoduzlx ou a upxlmlx algum e lem ento ". (Martinez e 
Labore, 1977, p. 67).
E mais adiante: "Em Auma, a mudança, numa daA paxteA, a^e 
ta  o AeAto e obxlga a uma xeoxdenação paxa a lcançax  outxa A ltu a  - 
ção de equ llZbx lo  em que aA modlfilcaçõeA pexmaneçam In tegxadaA ."  
(Martinez e Lahore, 1977, p. 69).
Enfim, ainda que de forma comprometida, mas valendo em 
sua intencionalidade, os objetivos propostos no Roteiro para Esta 
gio procurem expressar um certo potencial de transformação intrin 
seco na ação educativa, o modelo assumido tende obstinadamente a 
conservação, ã permanência do "AtatuA quo ". Confirma-se assim a 
contradição interna do Roteiro para Estágio.
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O que se intenciona com esse trabalho ê abrir uma linha 
de debate, um processo de discussão que venha influir não só, como 
também no estágio em nível de uma proposta metodológica de exerci! 
cio da compreensão crítica de toda prática social, que tem na Edu 
cação uma de suas manifestações mais legftimas e na Escola uma 
probabilidade de transformação.
Essa compreensão crítica não pode se restringir a consta­
tações das disfunções de ordem quantitativa e qualitativa; nem 
ficar restrita aos limites do modelo funcionalista, ou de algum 
outro modelo tecnoburocrãtico. Assim, nao se pode conceber o ESAE 
dissociado do Curso de Pedagogia, como a parte prática do curso e 
da habilitação específica; tal separação levaria fatalmente a di­
cotomia teoria "uca-óiu"prática, educação geral"ve^i-óuV formação pro 
f issional.
O estágio, vale explicar, nada mais ê do que um dos ângu­
los de um mesmo problema, qual seja o de formação do Educador Bra 
sileiro, mais consciente do espaço a ser criado na sociedade para 
a maior coerência de suas possibilidades. "E o poòòZvet maZó ZndZ 
vZdual não e &enão a inteKlo H-Zzação e o enàZquecZmento de um poé- 
òZvel òocZal". (Sartre, 1972, p. 81).
6. UMA TENTATIVA DE CONCLUIR E RECOMENDAR
Dentro do trabalho desenvolvido ao longo da experiência no 
ESAE e no andamento da presente dissertação,pode-se admitir que o 
contacto dos alunos com a realidade escolar, apesar das deficiên­
cias do modelo adotado, vem,de algum modo, trazendo para o curso 
uma linha de discussões mais consequentes, mais providas de signi 
ficação, no lugar da simples verbalização subjetiva e vazia. Essa 
constatação, entretanto, não satisfaz, de modo algum , as exigên­
cias da ação educativa nas condições brasileiras, mas mostra um 
caminho... Recomendar-se-ia, a partir daí, que se fosse oferecen­
do aos alunos do curso de Pedagogia maiores possibilidades de 
estágios nos estabelecimentos de ensino da comunidade sob a êgide 
das mais variadas disciplinas, infelizmente, ainda tidas como "pu 
xamente teb x lcaA " .
"A xeallda.de A o c la l deve Aex tx az ld a  paxa dentxo da unlvex  
Aldade, e o txabalho In t e le c tu a l  da comunidade u n lvex A ltãx la  deve 
Aex concebido em função de um conhecimento malA pxo&undo e de um 
apexfielçoamento deAta x e a lld a d e ".(Goergen, In Rezende, 1979, p.34)
Essa perspectiva abre um espaço vital para o estudante:de 
confrontação, de questionamento, de objetivação do saber a nível 
da coerência que a "pxaxlA” exige. As exigências da "pxaxlA" sem­
pre suscitama duvida, que entrou pela mão de Descartes, na histo­
ria da Ciência e da Filosofia, como atitude básica de todo o homem
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que descobre o mundo e se descobre. A duvida proporciona ao aluno 
a busca dos critérios que somente o conhecimento pode oferecer, A 
duvida criadora e a necessidade de coerência se identificam na ân 
sia de conhecimento. 0 posicionamento diante do real solicita do 
professor-supervisor uma posição desveladora das contradições 
existentes» com vistas à superação. fi a possibilidade essencial 
de dar a educação a dimensão conscientizadora sobre a realidade 
social e individual. E a abertura maior capaz de formar a consci­
ência crítica de si mesmo e da sociedade.
Nesse sentido ê possível admitir-se o Estagio como uma pos­
sibilidade metodológica de uma pratica educativa mais liberta dos 
restícios da concepção bancaria cumulativa de capital informativo 
teorizado.
Ainda que sem intenção de aprofundamento, pode-se incluir 
no presente trabalho uma contribuição ao reestudo geral do curso 
de Pedagogia. Essa perspectiva ê valida e talvez suscite uma an - 
gustia inquietante. Justifica-se a angústia pelo desgaste dos cur 
sos de Pedagogia atualmente.
estágios aqui sugeridos, podem ser traduzidos pelo es­
forço que as disciplinas da educação devem fazer no sentido de 
trazer, aos seus alunos, a possibilidade de desocultação da reali^  
dade distorcida pela ideologia dominante. Essa desocultação se 
processa na medida em que se concretize uma atuação comum (profes^ 
sor e aluno) no contexto, numa mesma perspectiva de desafio das 
forças de mudança e permanência. Discutir o contexto das discipli_ 
nas tidas como ’’paA.ame.nte. teoh.tc.ai," à luz dos problemas concretos
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encontrados na realidade da educação ê a conversão da percepção 
de subjetiva para objetiva,do que ocorre em uma realidade determi 
nada; com essa conversão estabelece-se um defrontamento aberto , 
consciente, u deitdeoto gtzado", com a realidade desvelada.
Trazer os objetivos expressos nos planos das escolas de 
l9 e 29 graus da periferia de um grande centro urbano, para ser 
discutido na disciplina de Filosofia da Educação Brasileira, por 
exemplo, se apresenta como uma excelente oportunidade de conver - 
são da percepção do aluno. 0 trabalho do professor ao desvelar as 
relações contraditórias entre a proposta da escola, e as condições 
sõcio-políticas-econômicas vigentes o recoloca na "paaxt-ò" , não 
como o veiculador de um saber pronto, acabado e absoluto cada au 
la passa a ser o produto do seu empenho-desempenho com seus alu - 
nos, em um esforço comum de inserção no real. Define-se, então , 
o conhecimento da complexidade da realidade e a perspectiva de um 
possível histórico para ambos (professor e aluno), no sentido de 
” conheceà. o que pode òen. £et£o, em um momento dado, potò que 
òe &az o que ■&e pode e não o que òe goAtatiZa de &azea". (Freire , 
1976, p. 41) . ,
Uma proposta que endosse posturas isoladas do contexto , 
por exemplo: Uma Filosofia da Educação Brasileira pela Filosofia 
da Educação Brasileira, sem nenhum vínculo com a realidade, que 
não seja: um esforço de desvendar o pensamento educacional no Bra 
sil, de evidenciar as ideologias dominantes, tomaria um sentido 
de frenagem da transformação e aceleraria a reprodução.
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Se não houver a preocupação constante,nas disciplinas que 
compõem o curso de formação do Educador, de desenvolvimento de 
seus conteúdos pela realidade, mediante um esforço crít.ico , não 
ocorrera conhecimento, porem mitificação do conhecimento. E inge 
nuidade admitir-se um conhecimento neutro, um conjunto de métodos 
e técnicas assépticas para uma ação educativa intencional (polít ’< 
ca) que ocorre em uma realidade que também não ê neutra, muito me 
nos asséptica.
"Ve tal fiofima que, *e o.5 re*pon*avel* pela Unlver 
*ldade e pelo de* envolvimento da educação Interrc^ 
ga**em koje no**a* Faculdade*, eu me pergunto o 
que ela& teriam a dizer? __
Ela* *ão Sequentemente a* ultima* a tomarem conhe 
cimento da* Inovaçõe* e da* r e S ^ à *  • Não £ol l**o 
que aconteceu recentemente com a que*tão da extln 
ção do cur*o de Pedagogia, que colheu o* Pedagogo* 
de *urpre*a? Pergunto, pol*, *e a* no**a* Faculda 
de* de Educação tem ainda alguma col*a a dizer *o_ 
bre a educação? 0 que ju*tlSca ulnda a exl*têncla 
de**a* Faculdade*? Ho*, educadore*, aceitam o* mui 
to *ubml**o* a* , talvez porque e&tamo* ~~
con^und-cndo educação com obediência. Ho**a pedagc^ 
gla parece $oa.moa pedagogo* obediente*, * ervl*".
( Gadotti, 1978, p. 7).
Embora admitindo-se o pressuposto da extinção consumada ê 
muito importante um reestudo do rescaldo do curso de Pedagogia , 
tal como ê hoje, com suas Habilitações, seus problemas, sua incon 
sistência, suas crises.
Recomenda-se, com certa urgência, portanto, um repensar 
sobre a reestruturação que sofreram os cursos de formação de edu­
cadores e sua divisão em habilitações - que habilitam para um fa­
zer específico - administração, orientação, supervisão, etc,., 
como se a educação se resumisse, somente, em uma expressão técnica
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e não fosse, também um pensar crítico. A separação entre o saber 
e o fazer denota uma atitude funcionalista, portanto dicotômica 
com relação a realidade social, Esse repensar não quer eliminar o 
que se vem fazendo desde o início da reestruturação, fí um repensar 
muito amplo e muito proprio de um esforço comum, sem tripudiar ou 
anular as teorias e praticas precedentes, mas assumi-las como con 
tribuição a compreensão do processo histórico. Repensar, principal 
mente, no sentido de uma redefinição dos conteúdos e fins do Cur­
so de Pedagogia como um todo, recuperar o sentido social da Admi­
nistração da Educação, corajosamente, pondo em questão seu passa­
do elitista e reacionário, assumindo os equívocos e descaminhos . 
Assim, constata-se que o ESAE, ao adotar um Modelo Funcionalista 
para uma análise da realidade escolar ,fornece uma visão comprome­
tida da realidade ao Administrador Escolar. Esse problema se com; 
titui numa tarefa urgente: rever o roteiro de estágio dentro de 
uma perspectiva mais voltada para a "pACLxZò". Essa revisão deve 
acontecer dentro de uma reflexão maior, em todo o curso de Pedago 
gia, envolvendo todo o pensamento acerca da educação brasileira 
contemporânea, com a humildade de quem quer procurar, sem arrogân 
cia de quem so admite acertar.
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1. JUSTIFICATIVA
0 Parecer 252/69, do Conselho Federal de Educação, prevê 
o estagio supervisionado como uma das condições para a formação 
do Especialista em Educação, através das habilitações específicas 
do Curso de Pedagogia. Estabelece que "será obrigatória, sob a 
forma de estagio supervisionado, a prática de atividades corres - 
pondentes às várias habilitações, abrangendo pelo menos 5% da du­
ração fixada para o curso em cada caso". (Art. 69)
Com base neste parecer, o Conselho de Ensino e Pesquisas 
da Universidade Federal do Paraná, através das resoluções 46/75 e 
08/77, fixou o mínimo de 180 horas para as atividades de estágio 
no Curso Regular de Pedagogia e na Complementação Pedagógica das 
habilitações específicas de Administração Escolar, Supervisão Es­
colar e Orientação Educacional, oferecidas pelo Setor de Educação.
0 estágio supervisionado, além de requisito legal, impoê- 
se do ponto de vista pedagógico, pois garante a formação teorica- 
prãtica, permitindo que o aluno não só ensaie e teste, mas também 
aplique postulados teóricos a situações concretas da realidade 
educacional.
Considerando a relevância do estágio na formação do espe­
cialista em educação os professores de Administração Escolar do 
Departamento de Planejamento e Administração Escolar elaboraram > 
presente documento objetivando fornecer indicações metodológicas 




1) Aproximar Universidade e Comunidade escolares para troca de ex 
periências, aproveitamento e aplicação racional das conquistas 
científicas no aprimoramento de nossos sistemas escolares.
2) Preparar profissionais capazes de atuarem de forma eficaz,cons 
ciente e crítica no desempenho de suas funções como especialls 
tas da educação.
3- OBJETIVOS GERAIS
a) Propiciar a aplicação dos conteúdos estudados nas disciplinas 
de formação geral do Curso de Pedagogia e específicas da habi­
litação de Administração Escolar a situações concretas da rea­
lidade escolar.
b) Permitir a analise crítica do contexto administrativo-pedagõgjL 
co de uma unidade escolar buscando alternativas de solução pa­
ra a problemática constatada.
c) Possibilitar o desenvolvimento de algumas atitudes necessárias 
ao desempenho profissional do administrador escolar, como:res­
ponsabilidade , colaboração, iniciativa, ética profissional , 
abertura a crítica, capacidade de comunicação, equilíbrio.(Ver 
anexo 8.7).
4- METODOLOGIA DE TRABALHO
0 estágio em Administração Escolar ê realizado em unidades
de ensino, sejam estaduais, municipais ou particulares seleciona­
das pelo supervisor, tendo em vista a abertura que apresentem ao
processo de estágio. Nestas escolas atuam equipes de alunos esta-
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giários, constituídas apôs um trabalho de dinâmica de grupo, orien 
tado por psicólogos.
A nível de escola os grupos de alunos desenvolvem seu tra 
balho, segundo uma sistemática previamente estabelecida que ê 
constituída de quatro etapas complementares e interrelacionadas, 
ou seja, prê diagnóstico, que propicia o primeiro contato com a 
instituição, a identificação de sua estrutura e condições de fun­
cionamento, e o primeiro levantamento de seus problemas; o diag - 
nóstico que implica na realização de uma analise da problemática 
real da escola a partir de modelos teóricos delineados; o planeja 
mento e a programação onde são estabelecidas as propostas de ação 
de caráter geral, que permitam a mêdio e longo prazo a solução de 
problemas constatados; e finalmente a elaboração de projetos onde 
devem ser evidenciadas formas de operacionalização de um programa 
ou partes de um programa, elaborados de tal forma que sejam passí 
veis de serem executados pelo estabelecimento de ensino.
As três primeiras etapas exigem um trabalho bastante inte 
grado da equipe de estagiários, que devem dividir atribuições e 
responsabilidades, e apresentar como produto de seu trabalho não 
a somatória de partes realizadas individualmente, mas a visão que 
o grupo como um todo, possue da escola, campo de estágio. A elabo 
ração de projetos ê um trabalho individual, embora cada projeto 
deva articular-se com as etapas anteriores e a linha de programa­
ção estabelecida pelo grupo.
Durante o desenvolvimento de todo o processo de estágio 
os alunos são acompanhados pelo supervisor que realiza entrevis - 
tas individuais, orienta o grupo, visita o estabelecimento de en­
sino. Alem deste acompanhamento do supervisor, são realizados três 
seminários nos quais os estagiários devem sintetizar os trabalhos 
de cada etapa através de relatórios escritos e apresentá-los ,orai_
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mente, a discussão. Destes seminários participam o supervisor e os 
professores de administração escolar do Departamento, bem como, o 
diretor do estabelecimento de ensino quando convidado.
No seminário final de apresentação de pro jetos individuais, 
o estagiário descreve sucintamente o trabalho elaborado, e tem 
o produto de seu trabalho analisado pela equipe de professores de 
Administração Escolar, através de encontros individuais com cada 
aluno.
5. SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO
A sistemática adotada para avaliar os alunos-estagiãrios, 
implica na utilização de procedimentos que garantam a avaliação 
formativa, ou de acompanhamento do processo, e a somativa ou de pro 
duto.
No que diz respeito ao acompanhamento do estagiário, será 
preenchida ao termino de cada etapa, ficha de avaliação indivi - 
dual. (Modelo no anexo 8.6)
Para o preenchimento da ficha, o supervisor considerará os 
dados obtidos através de entrevistas, relatórios individuais, ob­
servações quando a participação, assiduidade e desenvolvimento de 
atitudes.
Serão realizadas, no mínimo duas entrevistas por etapa , 
com cada um dos estagiários. 0 supervisor utilizara como critério 
básico de seu roteiro de perguntas, os quadros descritivos das 
etapas. Os relatórios individuais, a serem elaborados de acordo 
com o modelo do anexo 8.4, devem ser apresentados pelo aluno,quan 
do da realização da entrevista.
Durante a entrevista o supervisor poderá apresentar suges 
tões ao aluno estagiário, visando oferecer subsídios para a con - 
tinuidade do seu trabalho* tais sugestões serão registradas na
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ficha, entrevistas de orientação. (Modelo, no anexo 8.2)
Nos seminários conclusivos de cada etapa, o supervisor 
apreciara o trabalho escrito e oral do grupo, face aos objetivos 
da etapa e fara anotações em relação a participação de cada. esta 
giãrio.
A assiduidade evidenciar-se-a pela apresentação, ao fi - 
nal de cada etapa, da ficha de freqüência (modelo, no anexo 8.5) 
ao local de estagio, assinada pelo estagiário e rubricada pelo 
diretor do estabelecimento de ensino.
As atitudes, descritas no anexo 8.7, também serão leva - 
das em conta no processo de avaliação, embora não tenham sido es 
tabelecidos critérios específicos de mensuração. 0 supervisor re 
gistrarâ na ficha individual, observações realizadas nos diver - 
sos momentos que mantenha contatos com o estagiário.
A avaliação final resultará das informações registradas 
nas fichas de avaliação individual. Apoa a análise das informa - 
ções e conceitos parciais atribuídos, o supervisor apresentará 
os resultados finais sob a forma de valores numéricos, conforme 
exigência regimental da Universidade.
0 supervisor poderá, em seu julgamento final, levar em con 
ta informações complementares prestadas pelos professores de Adnn 
nistração Escolar que participem do processo de estágio, e aque - 
las fornecidas pelo diretor do estabelecimento de ensino, embora 
não tenha sido elaborado um instrumento específico para este fim, 
e não seja solicitada uma apreciação em relação ao trabalho de ca 
da estagiário.
Concluídas as atividades de estágio, o supervisor solici­
tará aós alunos uma apreciação crítica do conjunto de situações 
por eles vivenciadas, em todo o processo de estágio. Esta avalia­
ção objetiva rever e/ou aperfeiçoar a metodologia do estágio e a
sua sistemática de avaliação, tendo em vista o trabalho a ser de­
senvolvido com outros grupos de estagiários da habilitação de Ad­
ministração Escolar.
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6. PROGRAMAÇÃO DO TRABALHO DE ESTÁGIO NO TEMPO
ETAPAS DE TRABALHO PERÍODO CARGA HÕRARIÃ
1. Dinâmica de Grupo de 15 a 25 de agosto 10 horas
2. Prê-Diagnostico de 26/8 a 26/9 44 horas
3. Primeiro Seminário 27/9 l9 grupo 04 horas
28/9 29 e 39 grupo
4. Diagnóstico 29/9 a 3/11 60 horas
5. 29 Seminário 4/11 - l9 grupo 04 horas
5/11 29 e 39 grupo \
6. Programação de 7 a 17/11 18 horas
7. Elaboração de Projeto de 18/11 a 5/12 36 horas
8. 39 Seminário 5/12 - l9 grupo 04 horas
7/12 - 29 grupo
8/12 - 39 grupo
TOTAL 180 horas
Observação - todas as quartas feiras serão realizadas entrevistas 
individuais a serem previamente marcadas pelo supervisor.
7. QUADRO DESCRITIVO DAS ETAPAS
IDENTIFICAÇÃO 
DA ETAPA
OBJETIVOS ESPECÍFICOS DÂ 
ETAPA














í.Identificar as caracteristí 
cas do estabelecimento esco 
lar que serve como campo de 
estagio,
2, Enumerar os problemas ini­
cialmente percebidos (.gerai* 
e/ou específicos).
3.Listaria partir dos proble­
mas constatados^prováveis 
hipóteses para investigação,
1.Relacionar e descrever os 
problemas da escola a par - 
tír de um modelo de analise.
2 .Identificar os fatores que 
estão produzindo defícíen - 
cias e/ou obstruindo a fun 
cíonalidade da escola.
3,Avaliar a relevância dos fa 
tores identificados para a 
determinação da situação 
problemática.
1.Planejamento das atividades,di­
visão de tarefas e responsabílí 
dades para observação e identi­
ficação da escola.
2.Observação e identificação das 
i características da escola, como 
um todo e em seus vãrios seto ~ 
res.
3 .Levantamento e descrição de pro 
blemas a partir dos primeiros 
dados coletados.
4.Formulaçao de hipóteses para ín 
vestígaçao posterior.
5.Elaboração de relatoríos índíví 
duais e grupais.
1 «Redefinição dos problemas a se­
rem pesquisados.
2,Elaboração de um Modelo de anã- 
líse para investigação dos pro­
blemas tomando por base o estu­
do da escola como sistema so- 
cíal (conceitos e indicadores)*
3 «Construção de instrumentos para 
a investigação dos problemas a 
partir do modelo elaborado.
4.A partir dos instrumentos elabo 
rados, cólera e analise estatís 
tíca dos dados.




vo atendendo aos objetivos 
da etapa (escrito).
3.Relatos individuais do de­
senvolvimento das ativida­
des em entrevistas indivi­
duais.
4.Apresentação do relatorío 
grupai descritivo em ses­
são de seminário.
1.Relatorío individual das 
tarefas executadas(escrito^
2.Relatorío grupai de analí 
se e síntese que atenda 
aos objetivos da etapa.
3.Relatos individuais do de 
senvolvimento das ativida 
des em entrevistas indi­
viduais.
4 .Apresentação do relatorío 
grupai de analise e sinta 
se em sessão de seminário.
IDENTIFICAÇÃO OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA ETA 
PA






'4.Configurar a situação pro­
blemática como um todo e 
suas tendencías *
1.Elaborar propostas gerais 
de açao visando a solução 
da problemática da escola.
2«Garantir a íntegraçao etr~ 
tre programas e projetos 
elaborando alternativas 
de solução*
1aMontar um projeto de ca- 
raier admíni s tr a t ivo~p e~ 
dagogíco coerente com a 
linha de programaçao es­
tabelecida«
5.Comparação da sítuaçao descrita 
com o modelo de analise propos­
to atendendo a critérios catego 
rizados por Lahore*
6 «Levantamento das disfunções per 
cebidas entre a sítuaçao descri 
ta e o modelo proposto e ídentí 
fícaçao dos fatores que causam
os problemas, ;
7•Definição da situação problemá­
tica como um todo e indícaçao 
de prováveis conseqüências,
8,Elaboraçao de relatoríos indíví 
duais e grupais,
1«Descrição das linhas gerais de 
açao*
1 2 /Montagem de uma estrutura pro - 
: gramatíca a ser desenvolvida na 
escola a partir dos resultados 
do diagnostico*
3.Descrição dos programas propos­
tos ♦
4*Enumeraçao de projetos vincula­
dos aos programas*
1,Escolha da temãtíca a ser traba 
lhada a nível de projeto.
2 «Definição da estrutura do proje
to,
3 „Detalhamento das diversas eta - 
pas do projeto.
4.Relato'“do trabalho desenvolvido
1.Indicadores de cumprímen 
to da etapa*
2„Documento escrito do qual 
conste; a linha geral de 
açao proposta* a estrutu 
ra programática* a des - 
criçao dos programas e 
enumeração dos projetos 
vinculados a programas * 
que sirva de introdução 
ã apresentação dos projje 
tos individuais por oca­
sião do ultimo seminarío. 
laProjeto individual escri­
to, que atenda aos objetj[ 
vos da etapa*
8. ANEXOS
8.1 HORÁRIOS DE TRABALHO E LOCAL DE ESTÁGIO
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1.         _______




8.2 ENTREVISTAS COM O ORIENTADOR




8.4 RELATÕRIO INDIVIDUAL - MAPA DE ACOMPANHAMENTO




UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÃ 
SETOR DE EDUCAÇAO
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 
ESTÁGIO SUPERVISIONADO ‘
ESTAGIÃRIO:
LOCAL DE E S T A G I O : ______________________ ____ ______
PERÍODO LETIVO: ANO:
ilGlSIBQ^ QÊ^ EBEQylNCIA
DIA ENTRADA HORA SAÍDA HORA rObrica
!
8.6 FICHA DE ACOMPANHAMENTO INDIVIDUAL DO ESTAGIÁRIO 
NOME:
ESCOLA:______________   ~ ~ ~
ETAPA DO TRABALHO:............................. '..
Entrevistas especificação das datas de realização.

















Avaliação final da 
etapa
INSUFICIENTE SUFICIENTE BOM EXCELENTE
>Não cumpriu 
nenhum obje 
tivo e ati vi. 
dade.
Cumpriu par 
te dos obje 















8.7 DESCRIÇÃO DAS ATITUDES A SEREM DESENVOLVIDAS NO PROCESSO DE
ESTÁGIO.
- - *
RESPONSASILIDADE - ser pontual na entrega de trabalhos, apresentan 
do-os com precisão e ordem; comparecer no local cle estagio e nas 
reuniões com os colegas e com o supervisor, nos dias e horários 
marcados.
COLABORAÇÃO - Contribuir para a maior produção da escola e dos co 
legas de estágio; manter bom relacionamento no trabalho em grupo.
INICIATIVA - procurar individualmente ou em grupo alternativas pa 
ra solução de problemas surgidos no desenvolvimento do estágio , 
sem necessariamente recorrer ao supervisor.
STICA PROFISSIONAL - guardar sigilo das informações obtidas na es 
cola, sabendo encaminhá-las com objetividade.
ABERTURA A CRÍTICA - aquiescer ãs sugestões do supervisor e dos 
colegas; reconhecr claramente suas possibilidades e limitações.
CAPACIDADE DE COMUNICAÇÃO - apresentar abertura e acolhimento, sa 
ber relatar objetivamente suas experiências, bem como, fazer-se 
claro nos diálogos com os colegas, com o pessoal da escola e com 
o supervisor.
EQUILfBRIO - ser controlado na manifestação dos sentimentos e emo 
ções, enfrentando com objetividade os problemas sem envolver-se 
emocionalmente.
